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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo, na hipótese de retirada do edital abaixo, remetendo-o à Coordenadoria de Licitação, por meio dos e-mails: <cpl@trf2.jus.br> ou cpl2@trf2.jus.br.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação e respostas sobre pedidos de esclarecimentos, serão divulgadas no site do Tribunal na Internet (www.trf2.jus.br) na opção consulta “licitações em andamento”.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 2017.

Rubens Ferraz de Araujo
Presidente da CPL
	RECIBO DE RETIRADA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2017
PROCESSO Nº TRF2-EOF-2017/321
Razão Social: ______________________________________________________________

CNPJ: ____________________________________________________________________

Endereço: _________________________________________________________________

Cidade: _______________ Estado: ______ Telefone: ______________________________

E-mail para contato: _________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ___________________________________________

Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


COORDENADORIA DE LICITAÇÃO

Rua do Acre, 80 – sala 604 – Centro/Rio de Janeiro – CEP: 20081-000

Telefone/Fax: 2282-8682 / 2282-8016

E D I T A L

CONCORRÊNCIA Nº 01/2017
(Art. 23, inciso I, alínea “c”, da Lei 8.666/93)

Processo nº TRF2-EOF-2017/00321

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região torna público que realizará às 13h00 horas do dia 06 de novembro de 2017, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente no Tribunal nesta data, na Rua Acre, nº 80, 6º andar - Centro, Rio de Janeiro/RJ, através de sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº TRF2-PSG-2017/0006, de 12.01.2017, da Ilmª Srª. Diretora da Secretaria Geral, o recebimento dos envelopes “A” e “B” contendo documentos de habilitação e propostas comerciais, referentes à Concorrência em epígrafe, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta, mediante o regime de empreitada por preço global.


O certame será regido pelas disposições da Lei nº 8.666/93, da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, Resolução n° 114/2010/CNJ, Decreto n° 7.983/2013, Decreto 8.538/15, Portaria TRF2-PTP-2017/00110 de 15.03.2017 e pelas condições adiante estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Fazem parte deste Edital:

Anexo I
-
Termo de Referência - Especificações Técnicas;

Anexo II
–
Relação de projetos e plantas;

Anexo III
–
Etapas para elaboração do projeto executivo;

Anexo IV
-
Planilha de Orçamento Analítica;

Anexo V
-
Planilha de Orçamento Sintética;

Anexo VI
-
Planilha BDI para projetos;

Anexo VII
-
Cronograma físico-financeiro;

Anexo VIII
-
Considerações para revisão e adequação do projeto arquitetônico;

Anexo IX
-
Termo de compromisso de execução dos serviços e de cessão total de direitos autorais e patrimoniais;

Anexo X
-
Termo de autorização;

Anexo XI
-
Termo de indicação dos integrantes da equipe técnica e declaração individual de aceitação da responsabilidade técnica;

Anexo XII
–
Diretrizes para elaboração do projeto executivo;

Anexo XIII
–
Orientações para desenvolvimento do projeto em BIM;

Anexo XIV
–
Orientações para apresentação do projeto executivo.

Anexo XV
-
Descrição da logística para liberação dos andares ocupados para definição do planejamento de execução das obras de reforma do complexo predial do Tribunal.

Anexo XVI
-
Esquema gráfico da logística para liberação dos andares ocupados para definição do planejamento de execução das obras de reforma do complexo predial do Tribunal.

Anexo XVII
-
Modelo de Declaração de que não emprega menor (Art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93);

Anexo XVIII-
Modelo de Declaração de fatos impeditivos;
Anexo XIX
-
Modelo de Declaração independente de proposta;
Anexo XX
-
Declaração de acordo com o artigo 3º da Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, alterada pelas Resoluções 9 e 229 de 22/06/2016 do CNJ;

Anexo XXI
-
Declaração conforme Res. nº 156 de 08/08/2012 do Conselho Nacional de Justiça;

Anexo XXII
-
Declaração de acordo com o inciso VI do artigo 2º da Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, alterada pelas Resoluções nº 9 e 229 de 22/06/2016 do CNJ;

Anexo
XXIII
-
Minuta do Contrato Administrativo.


O arquivo do Edital e todos os seus anexos podem ser obtidos gratuitamente pela internet, no endereço www.trf2.jus.br, opção “Transparência Pública / Gestão das Contratações e Aquisições / Licitações e Contratos / Licitações, compras, contratos e atas registro de preços / Licitações em andamento”. Os arquivos também podem ser solicitados pelos e-mails cpl@trf2.jus.br e cpl2@trf2.jus.br.
1 - OBJETO

1.1 -
A presente Concorrência tem por objeto a contratação de serviços técnico-profissionais especializados para elaboração e fornecimento de conjunto de projetos executivos, especificações, orçamento analítico e sintético e cronograma para a reforma do complexo predial do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, sito na Rua Acre nº 80, Centro, Rio de Janeiro, conforme especificações contidas neste edital e seus anexos.

1.2 -
O objeto da presente Concorrência é UNO e indivisível e será adjudicado a uma única empresa.

2 – DA ABERTURA DA LICITAÇÃO

2.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Presidente da Comissão de Licitação, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

2.2. Cada licitante deverá entregar 02 (dois) envelopes, contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços até a data da abertura do certame.

2.3. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que recebidos no protocolo da Coordenadoria de Licitações do TRF 2ª Região até o horário marcado para abertura da sessão pública, conforme abaixo:
DATA DE RECEBIMENTO: 06 de novembro de 2017.

ABERTURA: 13h00 (Horário LOCAL).
LOCAL DO RECEBIMENTO E ABERTURA:
ENDEREÇO: Rua Acre, nº 80, 6º andar, sala 604, Centro, Rio de Janeiro - RJ 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES
3.1 -
Não poderão participar desta Concorrência:
3.1.1 -
Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência;

3.1.2 -
Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no País;

3.1.3 -
Empresas que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata, em processo de dissolução ou liquidação;

3.1.4-
Empresas que estejam reunidas em consórcio;

3.1.5 -
Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

3.1.6 -
Empresas que estejam cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar, aplicada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região;

3.1.7 -
Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), com a redação dada pela Lei 12.120/09, observada, também, a inclusão operada pela Lei Complementar 157/2016;

3.1.8 -
Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei n.º 8.666/93. 

3.1.9 -
Empresas proibidas de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 72, § 8.º, V da Lei n.º 9.605/98. 

3.2 -
Representação legal: solicita-se que as empresas se façam representar legalmente na reunião de recebimento dos envelopes e abertura da documentação;

3.2.1 -
Serão considerados legalmente habilitados a representar as empresas licitantes seus:

3.2.1.1 -
Sócios-gerentes, salvo se for omisso o contrato social, caso em que todos os sócios poderão fazê-lo;

3.2.1.2 -
Diretores;

3.2.1.3 -
Procuradores, constituídos por meio de instrumento público ou particular, este com firma reconhecida em cartório, com poderes bastantes para a devida outorga.

3.2.2 -
Presume-se existir o mandato quando o representante praticar atos, no procedimento licitatório, só compatíveis com a qualidade de procurador, tais como, entrega da documentação e da proposta, registro de impugnações em ata e sua respectiva assinatura, renúncia do direito de interpor recursos ao resultado da habilitação ou do julgamento das propostas.

3.2.3 -
O documento relativo à representação deverá ser apresentado na parte externa do envelope “A”, ou seja, não deverá constar do conteúdo do envelope “A”.  A não apresentação do documento não acarretará a inabilitação da licitante.

3.2.4 -
Os documentos comprobatórios da representatividade legal deverão estar dispo​níveis para apresentação, sempre que solicitados, em qualquer dos atos da licitação, acompanhados de documento de identidade com fé pública.

3.3 -
Do tratamento das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados:

3.3.1 - No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49.
3.3.2 - O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 

3.3.3 - No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 

3.3.4 - A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP.
3.3.5 - A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado.
3.3.6 - Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei Complementar (§2º do Art. 13 do Decreto nº 8538/15).
3.3.7 - A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06.

3.4 -
Todas as fotocópias de documentos apresentadas deverão estar autenticadas por Tabelião de Notas ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias;

3.4.1 -
Serão aceitas somente cópias legíveis.

3.5 -
Fica o licitante obrigado a informar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, se este ocorrer após a abertura do certame.

3.6 -
A entrega da proposta implica nos seguintes compromissos por parte do licitante:

3.6.1 -
Estar ciente das condições da licitação;

3.6.2 -
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

3.6.3 -
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.7 -
A simples apresentação dos envelopes “A” e “B” corresponderá à indicação, por parte da licitante, de que inexiste fato que impeça a sua participação na presente licitação, eximindo assim a Comissão Permanente de Licitação do disposto no art. 97 da Lei nº 8666/93;

3.8 -
Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição dos documentos requeridos no presente Edital.
4 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Para participação e habilitação na presente Concorrência os interessados deverão apresentar a documentação abaixo especificada.
4.1 -
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante, o Presidente da Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência da sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo CNJ.

4.1.1 -
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº8.429/92.

4.1.2 -
Constatada existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

4.2 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.2.1 -
Registro comercial, no caso de empresa individual.

4.2.2 -
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva.
4.2.3 -
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.3 -
DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.3.1 -
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.3.2 -
Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional demonstrando a regularidade quanto aos Créditos Tributários Federais, Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias Portaria MF nº 358/2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014) alterada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1821/2014.

4.3.3 -
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), dentro da validade.

4.3.4 -
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, dentro da validade;

4.3.5 -
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante, dentro da validade;

4.3.6 -
Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, dentro da validade, em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

4.3.7 -
Na hipótese de algum dos documentos abrangidos pelo Sistema encontrar-se com a validade expirada, fica assegurado à licitante cadastrada e parcialmente habilitada no SICAF o direito de apresentar, via e-mail, a documentação atualizada, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licitação.

4.3.8 -
O registro regular e atualizado no SICAF, supre no que couber, as exigências previstas nos subitens 4.3.1 a 4.3.6.

OBS.: O Tribunal Regional Federal da 2ª Região não é unidade cadastradora do SICAF, procede tão somente à consulta.

4.4 -
DAS DECLARAÇÕES:

4.4.1 -
DECLARAÇÃO de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação.

4.4.2  -
DECLARAÇÃO referente ao trabalho do menor de dezoito anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme Anexo XVII;
4.4.3  -
DECLARAÇÃO de Inexistência de Fato Superveniente, conforme Anexo XVIII;
4.4.4 -
DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, de acordo com a Instrução Normativa nº 2 – SLTI, de 16 de setembro de 2009, conforme Anexo XIX;
4.4.5 -
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, exigida somente das empresas que se enquadram na previsão do art. 13 do Decreto 8.538/15, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei;

4.4.5.1 -
A licitante que se enquadre na previsão do art. 13 do Decreto 8.538/15 e que NÃO APRESENTAR A DECLARAÇÃO exigida no subitem supra, poderá continuar a participar do certame, mas perderá o direito de usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.5.2 -
O Decreto 8.538/15, citado acima, regulamenta o tratamento favo​recido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal.

4.4.5.3 -
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, contado da divulgação do resultado da fase de habilitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.4.5.4 -
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 4.4.5.3, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Comissão de Licitação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para formalização do contrato, ou propor a revogação desta Concorrência.
4.5 -
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.5.1 -
Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA ou CAU, comprovando o registro ou inscrição da licitante e o seu atual quadro de responsáveis técnicos.

4.5.1.1 - Um dos responsáveis técnicos arrolados na certidão supra deverá ser engenheiro civil ou arquiteto.

4.5.2 -
Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação;

4.5.2.1 - Capacitação técnico-profissional - comprovação de que a licitante possui em seu quadro de pessoal, na data da licitação, profissional de nível superior Arquiteto e profissional Engenheiro Eletricista, reconhecidos pelo CREA/CAU, detentores de atestados de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico - CAT expedidas por esses Conselhos que comprovem ter os profissionais executado serviços relativos à:

4.5.2.1.1 - Projeto arquitetônico - arquiteto que tenha executado projeto arquitetônico de edificação institucional, corporativa ou comercial compatível com o objeto da presente licitação;

4.5.2.1.2 - Projeto de instalações elétricas - engenheiro eletricista que tenha executado projeto de instalações elétricas prediais compatíveis com o objeto da presente licitação

4.5.2.1.3 - O responsável técnico acima elencado deverá pertencer ao quadro da empresa, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio do contrato/estatuto social, o administrador ou diretor, o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social, o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a licitante e o profissional detentor de declaração de contratação futura emitida pela licitante, acompanhada de sua anuência.

4.5.2.2 - Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da qualificação técnica deverão participar da execução do objeto desta licitação.

4.5.2.3 - No decorrer da execução dos serviços o (s) profissional (ais) de que trata este subitem poderá (ão) ser substituído (s), nos termos do § 10 do art. 30 da Lei nº 8.666/93, por profissional (ais) de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

4.5.2.4 - Capacitação técnico-operacional - comprovação através de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome da licitante, relativo à execução de serviços de reforma de prédio público ou comercial, compatíveis com o objeto da presente licitação, envolvendo as seguintes parcelas de maior relevância e as respectivas quantidades mínimas:

4.5.2.4.1 - execução de projeto arquitetônico de edificação institucional, corporativa ou comercial com área igual ou superior a 10.336,26 m2 (50% da área total a ser reformada) em um único atestado;
4.5.2.4.2 - execução de projeto de instalações elétricas prediais com capacidade igual ou superior a 3.000 KVA, em um único atestado e edifício (50% da carta atual instalada);
4.5.2.4.3 - execução de projeto de instalações de climatização com capacidade total igual ou superior a 1.000 TR, com sistemas de termoacumulação ou outros de complexidade tecnológica equivalente ou superior, em um único atestado e edifício (aproximadamente igual a 50% da carga instalada no edifício);
4.5.2.5 - Para efeito da comprovação da capacitação técnico-operacional, não será admitida apresentação de atestados em nome de empresas subcontratadas;
4.6 -
DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.6.1 -
Balanço Patrimonial do exercício social exigível na forma da lei e regulamentos na data de realização da licitação, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura do processo licitatório;

4.6.2 -
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social exigível, apresentado na forma da lei;

4.6.3 -
Os documentos exigidos nos subitens 9.6.1 e 9.6.2 deverão comprovar:

4.6.3.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1;

4.6.3.1.1 – A comprovação dos índices contábeis pode ser substituída pelos registros respectivos consignados no SICAF.

4.6.4 - Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1;

4.6.5 -
Apresentação de Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

4.7 -
Para fins de habilitação, a verificação em sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidão, constitui meio legal de prova.

4.8 -
Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

4.9 –
Toda a documentação necessária à habilitação nesta Concorrência deverá ser entregue à Comissão de Licitação, às 13h00 do dia 06 de novembro de 2017, em envelope lacrado, contendo os documentos de habilitação. Na parte externa deste envelope deverá constar:

a) Envelope "A" - Documentos de Habilitação

b) Concorrência nº 01/2017

c) Dia e hora da licitação: 06 de novembro de 2017, às 13h00.
d) Nome da Empresa licitante (dispensado se o envelope for timbrado).

5 - DA VISTORIA 

5.1 -
A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a entrega dos envelopes, com o objetivo de sanar todas as dúvidas técnicas e tomar conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência;
5.2 -
Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto desta Concorrência.
5.3 -
A vistoria técnica do local dos serviços deve ser feita individualmente, com cada um dos licitantes, em data e horário previamente estabelecidos.  O atestado de vistoria será emitido pelo Núcleo de Projetos e Fiscalização - NUPRO, localizado na Rua Acre, nº 80/11º andar - sala 1.103 a. As visitas poderão ocorrer de segunda a sexta-feira, das 12:00 às 17:00 horas, podendo ser agendadas pelo telefone (21) 2282-8222.

5.4 -
A declaração da licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto supre a necessidade de vistoria.

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL: A Proposta Comercial deverá ser impressa em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, datada e assinada, e deverá necessariamente conter e preencher os seguintes requisitos:
6.1 -
O número desta Concorrência, dia e hora de sua realização;

6.2 -
Indicação do CNPJ e razão social da proponente;

6.3 -
O nome, número do banco, da agência e da conta corrente da empresa licitante;

6.4 -
Indicação da pessoa legalmente habilitada a assinar o contrato ou ajuste, assim como o telefone e e-mail para contato;
6.5 -
Descrição detalhada dos serviços a serem executados, obedecidas as especificações constantes do Anexo I - Especificações Técnicas;

6.6 –
Planilhas de preços contendo especificações detalhadas da composição do custo, conforme modelo constante dos Anexos IV e V deste edital;
6.6.1 -
A incidência tributária e demais encargos, como materiais, mão de obra, equipamentos, licenças, impostos, taxas, emolumentos, transportes, embalagens, seguro, enfim todos os custos pertinentes ao serviço deverão estar incluídos no preço apresentado.

6.6.2 - A planilha orçamentária constante da proposta da licitante deverá reproduzir todos os itens e quantitativos constantes da Planilha de Orçamento Detalhado dos Serviços - Anexo IV, ressaltando que todas as eventuais incorreções existentes na planilha estimativa da Contratante deverão ser levadas em conta no preço global proposto, sendo a contratada responsável pela execução de todos os elementos constantes das especificações.

6.7 –
Planilha de composição analítica do BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo constante do Anexo VI – Planilha BDI para projetos.

6.7.1 -
A licitante deverá apresentar sua composição de BDI, cujo percentual total não poderá ultrapassar aquele estabelecido na “Planilha BDI Projetos” constante do Anexo VI, mediante aplicação da fórmula ali constante. No cálculo do BDI proposto, em nenhuma hipótese será aceita a inserção de percentuais referentes ao IRPJ e à CSLL.

6.8 -
Cronograma físico-financeiro, conforme modelo constante do Anexo VII do Edital;
6.9 -
Prazos:

6.9.1 -
Prazo de validade da proposta: o prazo de validade da proposta será, no mínimo, de 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes "A" e “B”;

6.9.2 -
Prazo de execução dos serviços será de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de assinatura do contrato.
6.9.2.1 - O desenvolvimento dos serviços será acompanhado pelos prazos constantes no Anexo VII - Cronograma físico financeiro, que deverá ser atualizado a cada medição de pagamento.

6.9.2.2 - O pagamento será realizado após medição da conclusão de cada etapa descrita no cronograma físico financeiro, com base nos valores correspondentes a esses eventos constantes no Anexo VII - Cronograma físico financeiro, ressaltando que o serviço “Coordenação de equipe multidisciplinar” constante do item 2.3 do Anexo I – Termo de Referência será pago de forma proporcional ao final de cada etapa.
6.9.3 -
Na hipótese de os prazos indicados nos subitens supra não constarem expressamente da proposta comercial, considerar-se-ão os prazos previstos neste Edital;

6.10 -
Não serão levadas em consideração propostas que apresentarem rasuras, emendas e entrelinhas, que prejudiquem ou impossibilitem sua compreensão.

6.11 -
Serão desclassificadas as propostas que:

a)
Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;

b)
Não atenderem às exigências desta Concorrência;

c)
Cotarem parcialmente o objeto licitado;

6.12 -
Não será admitida, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba" ou de unidade genérica. (Súmula 258-TCU).
6.13 -
A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido , sua substituição.
6.14 -
A proposta comercial deverá ser entregue à Comissão de Licitação, em envelope lacrado e rubricado, no dia e hora marcados para a entrega dos envelopes, ou seja, às 13h00 do dia 06 de novembro de 2017. Na parte externa deste envelope deverá constar:

a)
Envelope "B" - Proposta Comercial;
b)
CONCORRÊNCIA nº 01/2017;
c)
Dia e hora da licitação: 06 de novembro de 2017, às 13h00;
d)
Nome da Empresa licitante (dispensado se o envelope for timbrado).

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1 -
Os preços deverão ser cotados em reais, com apenas duas casas decimais;
7.2 -
Será desclassificada a proposta que:
7.2.1 - Contenha vícios ou ilegalidades;
7.2.2 - Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência;
7.2.3 - Estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente edital.

7.2.4 - Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária, elaborada pelo Tribunal e anexa ao Edital.
7.2.5 - Apresentar na composição de seus preços:
7.2.5.1 - Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossível;
7.2.5.2 - Quantitativos de mão de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços;

7.2.6 - Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis;
7.3 - Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% do menor dos seguintes valores:
7.3.1 - Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração ou,
7.3.2 - Valor orçado pela Administração. 

7.3.3- Nessa situação será facultado ao licitante o prazo de até 5 (cinco) dias para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do art. 48-II da Lei n.º 8.666/93, sob pena de desclassificação.
7.4-
Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes, excessivos ou inexeqüíveis;

7.5 -
Considerar-se-ão excessivos os preços superiores ao orçado pela Administração, que é de R$ 1.724.016,05 (um milhão, setecentos e vinte e quatro mil, dezesseis reais e cinco centavos);
7.6 -
Os preços serão fixos e irreajustáveis.

7.7 -
Caso o valor global ofertado pela licitante vencedora do certame seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os subitens 7.3.1 e 7.3.2, será exigida, para a formalização do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual à diferença entre o valor resultante do subitem 7.3 e o valor da correspondente proposta;

7.8 -
Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os valores em algarismo e por extenso, prevalecerão estes últimos.

7.9 -
A Comissão de Licitação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
7.10 -
A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do TRF2ª Região ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
7.11 -
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
7.12 -
Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

7.13 -
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS
7.13.1 - Classificadas as propostas, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, regulamentada pelo Decreto n° 8.538/15;
7.13.2 - A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado será convocado para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

7.13.3 - Não ocorrendo a contratação da ME/EPP ou equiparado mais bem classificado, serão convocadas, na ordem classificatória, as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06);
7.13.4 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06);
7.13.5 - No caso de equivalência de propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para determinar a primeira que poderá apresentar melhor oferta;
7.13.6 - Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06);
7.13.7 - O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06).
7.14 - DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

7.14.1 - Se depois de realizado o procedimento previsto no item 7.13 - DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços:
7.14.1.1 - Produzidos no País; 

7.14.1.2 - Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.14.1.3 - Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.14.1.4 - Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.14.2 - Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de concurso entre as hipóteses previstas nos tópicos acima, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
8 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes dos serviços objeto deste CONCORRÊNCIA correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União, para o corrente exercício, conforme especificado abaixo:

	Programa de Trabalho
	PTRES
	Elemento de Despesa
	Despesa estimada

	02.122.0569.14YQ.3341
	085.383
	4.4.90.51.80
	R$1.724.016,05


9 - DO PROCEDIMENTO

9.1 -
No dia, hora e local marcados para esta licitação, as licitantes deverão entregar os envelopes "A" e "B" à Comissão Permanente de Licitação;

9.2 -
Após o encerramento do prazo declarado pelo Presidente da Comissão para recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas comerciais, nenhum outro será aceito pela Comissão, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações, ressalvada a faculdade da Comissão promover diligência para a obtenção de confirmações ou esclarecimentos complementares das empresas licitantes;

9.3 -
Julgando necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, inclusive recorrendo a profissionais especializados, marcando, nesta hipótese, nova data e horário para divulgação do resultado da habilitação;

9.4 -
Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, indicará os licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação.
9.5 -
A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão.
9.6 -
Na hipótese de a licitante discordar da decisão da Comissão que a declarar inabilitada, deverá dar ciência à referida Comissão da sua decisão de recorrer e, posteriormente, interpor o recurso, de conformidade com o estabelecido no artigo 109 da Lei nº 8.666/93;

9.7 -
Ocorrendo a hipótese de que trata o subitem anterior, o envelope "B" contendo a proposta comercial não será aberto, marcando a Comissão nova data para a abertura do mesmo, devendo o fato ser registrado em ATA, após julgado o(s) recurso (s) interposto(s) ou decorrido o prazo de interposição;

9.8 -
Não havendo reclamação por parte das licitantes e caso todas manifestem, no ato, desistência expressa de interpor recurso, tal fato será lavrado em ATA, que será assinada pelas licitantes e membros da Comissão e serão imediatamente abertas as propostas de preço das licitantes habilitadas;

9.9 -
Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas serão rubricados por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação e ficarão guardados na Coordenadoria de Licitação;
9.10 -
Os envelopes B ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 (dez) dias úteis contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruídos pela Comissão de Licitação;
9.11 -
A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes do certame;
9.12 -
A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata;
9.13 -
Após a fase de habilitação, não caberá:
9.13.1 - Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
9.13.2 - Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;
9.14 -
Abertos os envelopes B, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas quanto às suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação;
9.15 -
A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão;
9.16 -
Julgando necessário, a Comissão Permanente de Licitação recorrerá a profissionais especializados na área objeto da licitação a fim de subsidiar a sua decisão, ficando a licitante no dever de proporcionar os meios e as condições necessárias às análises e testes que se mostrarem indispensáveis, dentro dos prazos determinados pela Comissão;

9.17 -
De todas as reuniões serão lavradas ATAS circunstanciadas, evidenciando todas as ocorrências, que deverão ser assinadas pelas licitantes presentes e membros da Comissão;
9.18 -
Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram;
10 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1 -
A presente CONCORRÊNCIA será processada e julgada de acordo com os procedimentos estabelecidos no art. 43, da Lei nº 8.666/93, no que couber;

10.2 -
O objeto do presente CONCORRÊNCIA é UNO e será adjudicado a uma única empresa;

10.3 -
O critério de julgamento será o de Menor Preço Global, desde que a proposta atenda, rigorosamente, a todas as exigências deste edital e seus anexos;

10.3.1 - Julgando necessário, a Comissão Permanente de Licitação recorrerá a profissionais especializados na área objeto da licitação a fim de subsidiar a sua decisão, ficando a licitante no dever de proporcionar os meios e as condições necessárias às análises e testes que se mostrarem indispensáveis, dentro dos prazos determinados pela Comissão;
10.4 -
Havendo empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º do art. 3.º da lei n.º 8666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento de desempate.

10.5 -
As empresas que se enquadram na previsão do art. 13 do Decreto 8.538/15 terão tratamento favorecido, na forma estabelecida nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que tenham apresentado juntamente com os documentos de habilitação a DECLARAÇÃO de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte exigida no subitem 4.4.5 deste edital;

10.6 -
Será considerada vencedora a empresa que ofertar o menor preço global, sendo as propostas classificadas por ordem crescente dos preços ofertáveis.

11 -
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO
11.1 -
O edital poderá ser impugnado: 

11.1.1 - Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública; 

11.1.2 - Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. 

11.2 -
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.
11.3 -
Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

11.4 -
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5 -
As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação deverão ser autuados no processo licitatório e estar disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

11.6 -
Esclarecimentos de dúvidas acerca das condições deste Edital serão divulgados na "homepage" do Tribunal: www.trf2.jus.br, opção "Transparência Pública / Gestão das Contratações e Aquisições / Licitações e Contratos / Licitações, compras, contratos e atas de registro de preços / licitações em andamento", podendo, ainda, informações adicionais serem solicitadas à CPL, pelos telefones (21) 2282-8682 e 2282 8016 ou através do email cpl@trf2.jus.br, no horário de 12:00h às 17:00h.

12
-
DOS RECURSOS

12.1 -
Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

12.1.1 - Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de: 

12.1.1.2 - Habilitação ou inabilitarão do licitante; 

12.1.1.3 - Julgamento das propostas; 

12.1.1.4 - Anulação ou revogação da licitação; 

12.1.1.5 - Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

12.1.1.6 - Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93; 

12.1.1.7 - Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
12.1.2 - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

12.1.3 - Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do Ministro de Estado. 

12.2 -
A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.3 -
O recurso será dirigido à autoridade competente, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.
12.4 -
A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.
12.5 -
Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.
12.6 -
Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso.
12.7 -
Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para recurso será suspenso. 

12.8 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1 -
Após a homologação do resultado desta licitação o TRF convocará a empresa adjudicatária para assinatura do instrumento contratual ou para a retirada da nota de empenho junto à Divisão de Contratos, na Rua Dom Gerardo nº 46, 12º andar, no horário de 12:00 às 17:00 horas.

13.2 -
A convocação que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério do TRF, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e modificações da Lei 8.883/94 e art. 28 do Decreto 5.450/05.

13.3 -
No ato da assinatura do contrato ou da retirada da nota de empenho, será comprovada mediante consulta on line a regularidade dos documentos abrangidos pelo SICAF e da CNDT, a qual deverá ser mantida pela licitante durante a vigência do contrato.
13.4 -
Se o licitante adjudicatário não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido, não apresentar a garantia de execução do contrato, não apresentar situação regular junto ao SICAF, o nome da empresa estiver registrado como impeditivo de contratação no Cadastro Informativo de Credito do setor Público Federal - CADIN, no Cadastro Nacional de Empresas  Inidôneas e Suspensas- CIES e  no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa- CNCIA do Conselho Nacional de Justiça (Acórdão TCU Plenário nº 1793/2011) é facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo licitante adjudicatário, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.
13.5 - Antes da assinatura do Instrumento de Contrato o licitante adjudicatário deverá apresentar visto ou inscrição ou qualquer outro documento obtido perante o CREA/RJ que se fizer necessário para a execução dos serviços em questão, em nome da licitante e do profissional por ela indicado para a execução do projeto. 

13.6 -
Ao assinar o instrumento contratual ou retirar a nota de empenho, a empresa adjudicatária obriga-se a prestar os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições desta Concorrência.

13.7 -
A empresa contratada deverá obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos em lei;

13.8 -
A contratada responderá pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este Tribunal;
13.9 -
GARANTIA CONTRATUAL: Para fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região exigirá da empresa Contratada a prestação de garantia, na modalidade pela qual a Contratada optar, de acordo com o artigo 56, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato a ser firmado.

13.9.1. -
A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega da via assinada do Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

13.9.2 -
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.9.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

13.9.2.2. Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;

13.9.2.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

13.9.2.4 - Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

13.9.3 -
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia ou para a atualização de seu valor decorrente de aditivo contratual, acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

13.9.4 -
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a título de garantia.

13.9.4.1 - O bloqueio efetuado com base no item 13.9.4 não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA;

13.9.4.2 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no item 13.9.4 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

13.9.4.3. - O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.

13.9.5-
O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo TRF2 com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

13.9.6. -
Será considerada extinta a garantia:

13.9.6.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

13.9.6.2. Com a extinção do contrato.

13.9.7. -
Isenção de responsabilidade da garantia:

13.9.7.1. O TRF2 não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

13.9.7.1.1. Caso fortuito ou força maior;

13.9.7.1.2. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;

13.9.7.1.3. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

13.9.7.1.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.
13.9.7.2. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens 13.9.7.1.3 e 13.9.7.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo TRF2.

13.10 -
É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme Resolução nº 7, alterada pela Resolução nº 09 de 06.12.2005 do Conselho Nacional de Justiça.

13.10.1 – A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o preenchimento, por todos os empregados da empresa alocados na prestação dos serviços, da Declaração constante do Anexo XX do presente Edital;
13.11 -
É vedada a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme Resolução nº 7, alterada pela Resolução nº 229 de 22.06.2016 do Conselho Nacional de Justiça.

13.11.1 - A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o preenchimento, pela Contratada, da Declaração constante do Anexo XXII do presente Edital, a qual será entregue antes do início dos serviços.
13.12 -
É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º, conforme Resolução nº 156 de 08/08/2012 do Conselho Nacional de Justiça.

13.12.1 – A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o preenchimento, pelo(s) funcionário(s) no exercício de cargo/função de chefia, alocado(s) na prestação dos serviços, da Declaração constante do Anexo XXI do presente Edital e da apresentação das certidões mencionadas na aludida Declaração;
13.12.1.1 – O prazo para apresentação das Certidões acima mencionadas será de, no máximo, 30 (trinta) dias a contar do 1º dia útil subsequente à data da assinatura do Contrato.

14 - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 -
É vedada a subcontratação total do objeto do contrato;
14.2 -
Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a Contratada poderá, durante a execução do contrato, subcontratar parte dos serviços até o limite de 49% do valor global do contrato. 

14.3 -
Em caso de subcontratação, a Contratada deverá apresentar declaração da empresa a ser subcontratada, de que irá realizar os serviços, exigindo-se, ainda, que as subcontratadas sejam formalmente apresentadas à fiscalização do contrato.
14.4 -
As empresas subcontratadas deverão comprovar ter as qualificações técnicas necessárias para a execução dos serviços subcontratados; 

14.5 -
Cabe ao Contratante avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços subcontratados, bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista; 

14.6 -
Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8666/93, modificada pela Lei n.º 8883/94, o objeto da presente será recebido mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, da seguinte maneira:
15.1 -
Provisoriamente - em até 15 dias, contados da comunicação escrita da conclusão dos serviços por parte da Contratada, desde que inexistam pendências a serem solucionadas pela Contratada, e após a entrega de todos os projetos e serviços em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. Durante o período de observação subsequente, a contratada deverá retificar eventuais falhas identificadas pela fiscalização.
15.2 -
Definitivamente - no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório assinado pelas partes e, depois de concluída a vistoria e/ou depois de sanadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, salvo motivo justificado, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais e conseqüente aceitação.

15.2.1 - A aceitação definitiva não implicará em prejuízo da responsabilidade da contratada em sanar outras falhas ou insuficiência de dados nos projetos que venham a ser identificadas por ocasião da execução das obras.

15.3 -
Os termos serão emitidos pela Comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, designado na forma estabelecida no subitem 15.6 deste edital, o qual confirmará a aceitação definitiva dos serviços, depois de comprovada a adequação do objeto às especificações do edital e seus anexos.

15.4 -
Se, após o recebimento provisório, for constatado que os serviços foram prestados de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a situação.

15.5  -
A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os serviços ou materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções.

15.6  -
Após a retirada da nota de empenho ou assinatura do contrato, o TRF - 2ª RG designará a Comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato.

16
-
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1 -
O pagamento será realizado após medição e conclusão de cada etapa descrita no Anexo VII - Cronograma físico financeiro, com base nos valores correspondentes a esses eventos, através de ordem bancária e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada, à vista do documento fiscal discriminativo dos serviços, por ela apresentado, devidamente atestado pela Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Contrato, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da emissão do referido atesto;
16.1.1 -
No ato do pagamento será efetuada retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes;

16.1.2 -
Para fins do disposto no item 16.1, considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da ordem bancária.

16.2 -
O documento fiscal deverá ser entregue na Coordenadoria de Compras (Rua Dom Gerardo, nº 46, 12º andar), no horário das 12:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, em 02 (duas) vias, devendo também ser enviado eletronicamente ao e-mail codcom@trf2.jus.br;
16.3 -
As Contratadas que se enquadrem nas hipóteses de isenção ou de não retenção de tributos e contribuições deverão comprovar tal situação no ato de entrega do documento fiscal.

16.4 -
A Contratada, optante pelo SIMPLES, para fins do disposto no subitem anterior, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação da Declaração, em duas vias, a que se refere o art. 6º da Instrução Normativa nº 1.234, de 11/01/2012, da Secretaria da Receita Federal, alterada pela Instrução Normativa nº 1.540, de 05/01/2012.
16.5 -
A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, sob pena de rescisão contratual, execução da garantia, além da aplicação das penalidades contratualmente previstas (Acórdão 964/2012-Plenário-TCU);

16.5.1 -
A manutenção das condições de habilitação e qualificação acima referidas será verificada quando da realização de cada pagamento;

16.6 -
O documento fiscal que for apresentado com erro será devolvido ao contratado para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 16.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

16.7 –
Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza será observado o disposto na Lei Complementar n.º 116/03 e a legislação municipal aplicável.

17 -
DAS SANÇÕES

17.1 -
Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

17.1.1. apresentar documentação falsa;
17.1.2. fraudar a execução do contrato;
17.1.3. comportar-se de modo inidôneo;
17.1.4. cometer fraude fiscal;
17.1.5. fizer declaração falsa;
17.1.6. não assinar o contrato no prazo estabelecido;
17.1.7. não mantiver a proposta.
17.2 -
Para os fins do item 17.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
17.3 -
Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, de inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens “17.4”, “17.5”, “17.6”, e nos itens constantes da tabela 2 do item 9 do Anexo I Termo de Referência, com as seguintes penalidades: 

17.3.1. advertência;
17.3.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), por prazo não superior a dois anos;
17.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 

17.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

17.4 -
No caso de inexecução parcial do objeto, a CONTRATADA fica sujeita à aplicação de multa de até 20% do valor do contrato. 

17.5 -
No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

17.6 -
Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 

17.6.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da data da ordem de serviço; ou 

17.6.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

17.7 -
No caso do cometimento das infrações elencadas nos subitens 17.6.1 e 17.6.2 acima, a contratada poderá ser sancionada com multa de até 5% do contrato. 

17.8 -
A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar-se em pelo menos uma das situações previstas na tabela 2 constante do item 9 do Anexo I - Termo de Referência, respeitada a graduação de infrações conforme tabela 1 do item 9 do Anexo I - Termo de Referência.
17.9 -
O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA:

17.9.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, caso esta tenha sido exigida;
17.9.2. Se os valores das faturas e da garantia, se exigida, forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
17.9.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
17.9.4. Caso o valor da garantia, se exigida, seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE.
17.9.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.

17.10 -
Os procedimentos de aplicação e recolhimento das multas seguem as disposições da Portaria TRF2-PTP-2017/00110, de 15/03/2017;

17.11 -
A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa à contratada, na forma da lei; 

17.12 -
Sempre que não houver prejuízo para o TRF-2ªRG, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras mais brandas, a critério da Administração.
17.13 -
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.14 - Os prazos de adimplemento das obrigações contratuais admitem prorrogação nos casos e condições especificados no §1º, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.
18 - DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 -
Fica assegurado ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região o direito de, no interesse da Administração, sem que caiba às licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização:

18.1.1 -
Adiar a data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento às interessadas através de publicação no site do Tribunal Regional Federal da 2ª Região e comunicando às empresas, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada;

18.1.2 -
Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente Concorrência, a qualquer tempo, dando ciência aos interessados e comunicando às empresas licitantes, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93;

18.1.3 -
Alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta CONCORRÊNCIA, desde que fixe novo prazo, não inferior a 5 (cinco) dias úteis para a entrega dos envelopes, a contar da publicidade das alterações, na forma autorizada pelo art. 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93.

18.2 -
A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, de acordo com o estabelecido no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93;

18.3 -
As supressões citadas no subitem anterior poderão exceder os limites ali estabelecidos, desde que resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, conforme alterações dispostas no art. 1º da Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998.
18.4 -
Os casos omissos serão resolvidos por esta Comissão que decidirá com base na legislação vigente.

18.5 -
DO FORO: Para dirimir questões oriundas da contratação decorrente da presente Concorrência, ou de sua execução, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será competente o FORO DA JUSTIÇA FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
18.6 -
Quaisquer esclarecimentos ou informações, relativos ao presente certame deverão ser solicitados, por escrito, à Comissão Permanente Licitação, em até 48 horas úteis antes da entrega dos envelopes “A” e “B”, na Rua Acre nº 80 - 6º andar ou através dos telefones 2282‑8682 ou 2282-8016, ou ainda por e-mail “cpl@trf2.jus.br”, no horário de 11:00 às 18:00 horas.

Rio de Janeiro, 06 de outubro de 2017.
Rubens Ferraz de Araújo
Presidente da CPL


Úrsula Freitas Cardoso

Paulo Roberto da Silva Junior

Membro

Membro
CONCORRÊNCIA 01/2017

Processo nº TRF2-EOF-2017/00321
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
1 -
OBJETO: Contratação de serviços técnico-profissionais especializados para elaboração e fornecimento de conjunto de projetos executivos, especificações, orçamento analítico e sintético e cronograma para a reforma do complexo predial do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, sito na Rua Acre nº 80, Centro, Rio de Janeiro, conforme especificações deste edital e anexos.
1.1 Projetos Arquitetônicos:

1.1.1 Estudos Preliminares;

1.1.2 Projeto Básico;

1.1.3 Projeto Executivo;

1.1.4 Entrega de Documentação.

1.2 Projetos Complementares:

1.2.1 Projeto de Instalações Elétricas;

1.2.2 Projeto de Sistema de Detecção e Alarme contra Incêndios (SDAI);

1.2.3 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio - Chuveiros Automáticos;

1.2.4 Projeto de Instalações Hidráulicas - água potável (fria);

1.2.5 Projeto de Esgoto Sanitário e Águas Pluviais;

1.2.6 Projeto de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA);

1.2.7 Projeto de Automação Predial (ar cond., CFTV, luz, alarme de incêndio);

1.2.8 Projeto de cabeamento estruturado para sistema telefônico, rede lógica;

1.2.9 Projeto de CFTV e Controle de Acesso;

1.2.10 Projeto de Sistema de condicionamento de ar, ventilação e exaustão mecânica;
1.2.11 Projeto de Impermeabilização das áreas molhadas;
1.2.12 Projeto de Sonorização;
1.2.13 Projeto do Sistema de CATV;

1.2.14 Projeto de Sinalização Visual;
1.2.15 Projeto de Adequação de Acessibilidade.
1.3 COORDENAÇÃO de equipe multidisciplinar.

1.4 Maquete eletrônica.

1.5 Especificações técnicas e caderno de encargos.

1.6 Orçamentos sintético e analítico.

1.7 Cronograma físico-financeiro.

1.8 METAS FÍSICAS A SEREM CONTRATADAS
1.9 CONSIDERAÇÕES GERAIS

2 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: Serão executados os serviços:
2.1 Projetos Arquitetônicos

O projeto será elaborado pela contratada e submetido à análise da Secretaria de Infraestrutura e Logística/ Núcleo de Projetos, Orçamento e Fiscalização de Obras – NUPRO, conforme as seguintes etapas:

2.1.1 1ª Etapa – Estudos Preliminares

a) Estudo dos condicionantes legais vigentes.

 Apresentação de todas as normas nacionais, regionais e locais que terão impacto sobre o projeto.

b) Estudo da legislação das concessionárias públicas locais.

Apresentação das exigências legais que terão impacto no projeto. Deverá ser verificada também a legislação sobre o caso especifico da marquise existente.

c) Relatório sobre os materiais a serem utilizados na obra, com custos comparativos e benefícios.

Memorial explicativo contendo a descrição e a consolidação das informações do estudo preliminar.

d) Relatório técnico para análise de viabilidade sobre o empreendimento.

Memorial explicativo contendo a descrição e a consolidação das informações do estudo preliminar, incluindo a viabilidade técnico-econômica da adoção de estratégias de sustentabilidade ambiental aplicada à edificação e a relação mais adequada entre custos, benefícios, durabilidade e padrão desejado.

e) Laudo Técnico de Acessibilidade.


Deverá definir e descrever as adequações necessárias para a acessibilidade considerando as condições físicas existentes nos espaços objeto deste termo de referência, que deverão ser levantadas, registradas e medidas in loco.
2.1.2 2ª Etapa – Projeto Básico

· Projeto de arquitetura finalizado;

· Projetos complementares finalizados;

· Maquete eletrônica preliminar;

· Especificações técnicas e caderno de encargos em nível de projeto básico;

· Orçamentos sintético e analítico em nível de projeto básico;

· Memorial de cálculo dos projetos de climatização, hidro-sanitários , combate a incêndio e elétrico

2.1.3 3ª Etapa – Projeto Executivo

· Detalhamento de arquitetura e projetos complementares;

· Orçamento sintético e analítico em nível de projeto executivo;

· Especificações técnicas e caderno de encargos em nível de projeto executivo;

· Maquete eletrônica final;

· Cronograma físico - financeiro

2.1.4 4ª Etapa – Entrega de Documentação

· Entrega de documentação: ARTs ou RRTs de todos os projetos (arquitetura e complementares); ARTs ou RRTs da planilha orçamentária, caderno de encargos e especificações técnicas.

2.1.5 Deverão ser levadas em consideração as seguintes orientações:

a) Projeto Básico

O Projeto Básico de arquitetura deverá ser elaborado em conformidade com os desenhos e layouts fornecidos pelo TRF. Quando necessário, a Contratada deverá efetuar levantamentos no local. Incluir previsão de tratamento arquitetônico de parte da fachada (sobre a marquise do complexo predial) para ocultar a visão das grades instaladas nos vãos de ventilação com base no estudo proposto pelo TRF.

O Projeto Básico deverá apresentar todos os elementos necessários para a execução da obra, contemplando, quando necessário, as interfaces dos sistemas prediais e seus componentes.

Deverá ser elaborado segundo as normas brasileiras vigentes de desenho técnico (plantas baixas, cortes, fachadas etc.). Os desenhos deverão mostrar também a especificação dos materiais de cada compartimento (piso, teto e paredes, etc.).

Os projetos de arquitetura deverão contemplar os aspectos de acessibilidade conforme a legislação vigente.

b) Projeto Executivo

O Projeto Executivo deverá complementar o Projeto Básico, sem quaisquer alterações, apresentando o detalhamento de arquitetura e dos projetos complementares, quando necessário. Por exemplo (arquitetura): paginações de pisos e forros, esquadrias, e outros.

O Projeto Executivo completo (Projeto Básico + Detalhamento) deverá reunir toda a documentação técnica necessária para a realização de futura licitação para contratação da execução da reforma do edifício sede do TRF 2ª Região. Deverá contemplar todas as exigências legais referentes a licitações de obras públicas.

2.2 Projetos Complementares

Todos os projetos complementares deverão contemplar 4 etapas: Anteprojeto; Projeto Básico; Projeto Executivo e Entrega de Documentação.

2.2.1 Projeto de Instalações Elétricas

2.2.1.1 Etapas

a) Anteprojeto

Consiste na concepção do sistema elétrico, a partir do conhecimento das características arquitetônicas e de uso da edificação, consolidando definições preliminares quanto à localização e características técnicas das cargas elétricas, demanda de energia elétrica, e pré-dimensionamento dos componentes principais, como transformadores, tipo da entrada de energia elétrica, prumadas, quadros elétricos e sistema de iluminação.

A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos, econômicos e ambientais.

Nesta etapa serão delineadas todas as instalações necessárias ao uso da edificação, em atendimento ao Caderno de Encargos, normas e condições da legislação, obedecidas as diretrizes de economia de energia e de redução de eventual impacto ambiental.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· Plantas esquemáticas dos diferentes níveis da edificação e das áreas externas, em escalas adequadas, indicando sistema de distribuição a ser adotado;

· Estudo luminotécnico no software Dialux ou outro similar, com geração das curvas isolux para avaliação do atendimento à norma NBR ISO/CIE 8995-1:2013,bem como definição da quantidade de luminárias/lâmpadas por ambiente;

· Relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto, que contenha o levantamento das cargas, cálculo de iluminação, verificação das quantidades e potências dos motores e as características de outras cargas a serem alimentadas com sua localização.

O Anteprojeto deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura e demais instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

b) Projeto Básico

Consiste na definição e representação do sistema elétrico aprovado no Anteprojeto, incluindo a entrada de energia elétrica, localização precisa dos componentes, características técnicas dos equipamentos do sistema, demanda de energia, bem como as indicações necessárias à execução das instalações.

O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei 8666/1993, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· Planta geral de implantação de edificação, em escala adequada, indicando elementos externos ou de entrada de energia, como:

· Plantas de todos os pavimentos em escala 1:50 indicando:

· Localização dos pontos de consumo com respectiva carga, seus comandos e indicações dos circuitos pelos quais são alimentados;

· Localização dos quadros de distribuição;

· Traçado dos condutores e caixas;

· Traçado e dimensionamento dos circuitos de distribuição, dos circuitos terminais e dispositivos de manobra e proteção;

· Tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, com todas suas características como carga, capacidade e outras;

· Localização dos aterramentos;

· Esquema unifilar da instalação;

· Esquema e prumadas;

· Legenda das convenções usadas.

· Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

· Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

· Relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

O Projeto Básico deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais instalações, contemplando os conceitos de economia e racionalização no uso da energia elétrica, bem como as facilidades de acesso para inspeção e manutenção do sistema elétrico.

c) Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema elétrico a ser implantado, incluindo os embutidos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· Planta de situação geral, conforme projeto básico;

· Planta e detalhes do local de entrada e medidores na escala especificada pela concessionária local;

· Planta, corte, elevação da subestação, compreendendo a parte civil e a parte elétrica, na escala de 1:50;

· Planta de todos os pavimentos, em escala 1:50 e das áreas externas em escala adequada, indicando:

· Localização dos pontos de consumo de energia elétrica com respectiva carga, seus comandos e identificação dos circuitos;

· Detalhes dos quadros de distribuição e dos quadros gerais de entrada com as respectivas cargas;

· Trajeto dos condutores, localização de caixas e suas dimensões;

· Código de identificação de enfiação e tubulação que não permita dúvidas na fase de execução, adotando critérios uniformes e sequência lógica;

· Desenho indicativo da divisão dos circuitos;

· Definição de utilização dos aparelhos e respectivas cargas;

· Previsão da carga dos circuitos e alimentação de instalações especiais;

· Detalhes típicos específicos de todas as instalações de ligações de motores, luminárias, quadros e equipamentos elétricos e outros.

· Legenda das convenções usadas;

· Esquema unifilar geral de toda a instalação e de cada quadro;

· Esquema e prumadas.

· Lista de equipamentos e materiais elétricos da instalação e respectivas quantidades;

· Lista de cabos e circuitos, quando solicitada pelo Contratante;

· Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

· Relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados.

2.2.1.2 Instalações de baixa tensão

Todos os materiais, componentes, dispositivos, equipamentos a serem especificados para utilização na instalação elétrica do prédio deverão ser definidos visando à eficiência energética e observando as normas técnicas e regulamentadoras nacionais e internacionais aplicáveis, conforme o caso.

2.2.1.3 Aterramento e equipotencialização

a) A instalação deverá possuir um barramento de equipotencialização principal, onde serão conectados o condutor de aterramento do sistema de aterramento do SPDA, condutores de ligações equipotenciais de tubulações e outros elementos metálicos não destinados a condução de corrente elétrica;

b) Todos os circuitos deverão possuir o condutor de proteção (PE);

c) Deverão ser feitas equipotencializações suplementares, com a concentração das ligações equipotenciais em um barramento de equipotencialização local, sempre quando as medidas de proteção por equipotencialização e seccionamento automático não forem atendidas ou nas condições do capítulo 9 da NBR-5410:2004.

2.2.1.4 Iluminação

a) O dimensionamento da iluminação dos ambientes deverá ser feito conforme definições da NBR ISO/CIE 8995-1:2013, devendo considerar o aproveitamento da luz natural onde for possível, com controle automatizado da iluminação visando a manutenção das iluminâncias definidas pela NBR ISO/CIE 8995-1:2013;

b) A iluminação dos ambientes como: gabinetes, secretarias administrativas, salas de reunião, gabinetes, salas de sessão, auditórios, copas, banheiros e corredores deverá ser feita por luminárias de LED;

c) As lâmpadas deverão possuir eficiência luminosa acima de 100 lm/W, com temperatura de cor, índice de ofuscamento unificado da CIE, índice de reprodução de cor definidos na NBR ISO/CIE 8995-1:2013 e vida útil mínima de 50000h e garantia de 5 anos;

d) A divisão dos circuitos de iluminação deverá atender aos critérios da NBR-5410:2004 e o comando de acionamento/interrupção dos pontos de luz será feito por telerruptores comandados pelo sistema de automação predial e nos compartimentos não habitáveis, por interruptores instalados nos acessos desses compartimentos;

e) O tamanho das luminárias deverá ser compatível com a modulação do forro;

f) Deverá ser prevista iluminação de emergência, conforme NBR-10898 e legislação de incêndio e pânico, que será alimentada por fonte de energia de segurança.

2.2.1.5 Circuitos de distribuição em baixa tensão

a) Circuitos de distribuição de energia normal: são derivados diretamente do barramento principal da subestação;

b) Circuitos de distribuição de energia emergência: são derivados dos barramentos dos quadros de transferência automática;

c) Circuitos de distribuição de energia ininterrupta: são derivados dos quadros de saída das fontes de energia ininterrupta (nobreaks).

2.2.1.6 Linhas elétricas

a) As linhas elétricas que constituem os circuitos de distribuição de energia normal e de emergência, desde a subestação até os quadros terminais, são constituídas por barramentos blindados;

b) As linhas elétricas que constituem os circuitos de distribuição de energia ininterrupta são constituídas por cabos unipolares abrigados em bandejas;

c) As linhas elétricas dos circuitos terminais deverão ser constituídas por cabos unipolares, com nível de isolamento de 0,6/1 kV, com baixa emissão de fumaça e livres de halogênio, estes cabos serão abrigados em bandejas, eletrocalhas e/ou eletrodutos, dependendo do local de instalação;

d) Os circuitos deverão ser dimensionados considerando os critérios de seção mínima, capacidade de condução de corrente, limites de queda de tensão, sobrecarga, curto-circuito, proteção básica, suplementar e adicional, conforme NBR 5410:2004 e os critérios de dimensionamento econômico (NBR 15920).

2.2.1.7 Quadros elétricos

a) Os quadros de distribuição deverão possuir o espaço suficiente para comportar os dispositivos de manobra, proteção e controle necessários, bem como atender a capacidade de reserva, conforme normas NBR 5410:2004, NBR IEC 61439, NBR IEC 60439;

b) A proteção contra sobrecorrentes (curto-circuito e sobrecarga) nos circuitos terminais de iluminação e tomadas será feita por disjuntores termomagnéticos, conforme NBR-60898;

c) A proteção contra sobretensões será feita por dispositivos de proteção contra surtos (DPS), que deverão ser especificados na classe adequada, conforme local de instalação e normas NBR 5410:2004, NBR 5419 e IEC 61643-12:2008;

d) A proteção contra choques será feita por interruptores diferenciais-residuais (DR) de alta sensibilidade nos locais onde a NBR-5410:2004 lista como obrigatórios e por seccionamento automático da alimentação através de disjuntor, nos locais onde não for obrigatório o uso do DR;

e) Deverão possuir relés supervisores de tensão (falta de fase, tensão máxima e mínima) e disjuntores com bobina de ligamento e desligamento;

f) Os quadros serão dotados de medidores de grandezas elétricas para verificação do consumo de energia em cada setor do prédio;

g) Os quadros de comando para as aplicações específicas deverão seguir as prescrições das normas NBR-5410, NBR-60947.

2.2.1.8 Sistemas de energia ininterrupta

a) Deverá ser dimensionada a potência total necessária dos sistemas de energia ininterrupta (nobreak) para atendimento da demanda de potência do parque computacional do complexo predial.

b) O projeto deverá prever além da fonte de alimentação de reserva/segurança, a instalação de sistemas de energia ininterrupta (UPS), também denominados nobreaks, para alimentação de cargas como data center, sistemas de segurança predial, sistemas de automação predial e outros eventuais setores, a serem informados  pela Contratante, onde não possa haver interrupção da alimentação.

c) Os nobreaks que vierem a ser instalados no prédio deverão possuir filtros de harmônicos e demais dispositivos de proteção, de modo a atender às disposições da norma IEEE-519 e da série IEC 61000 e a não introduzir no sistema elétrico predial distúrbios na qualidade da energia.
2.2.1.9 Os projetos deverão conter, no mínimo, a seguinte documentação:

a) Modelo das instalações elétricas desenvolvido em BIM com nível de detalhamento LOD400;

b) Planta de situação geral;

c) Planta de todos os pavimentos, na escala 1:50, indicando:

d) Localização dos pontos de consumo de energia elétrica com respectiva carga, seus comandos e identificação dos circuitos;

e) Detalhes dos quadros de distribuição e dos quadros gerais de entrada com as respectivas cargas;

f) Trajeto dos condutores, localização de caixas e suas dimensões;

g) Código de identificação de enfiação e tubulação que não permita dúvidas na fase de execução, adotando critérios uniformes e seqüência lógica;

h) Desenho indicativo da divisão dos circuitos;

i) Definição de utilização dos aparelhos e respectivas cargas;

j) Previsão da carga dos circuitos e alimentação de instalações especiais;

k) Detalhes típicos específicos de todas as instalações de ligações de motores, luminárias, quadros e equipamentos elétricos e outros;

d) Legenda das convenções usadas;

e) Esquema unifilar geral de toda a instalação, prumadas e de cada quadro;

f) Esquemas funcionais dos quadros de comando, sinalização e alarme;

g) Quadros de carga;

h) Esquema vertical;

i) Lista de equipamentos e materiais elétricos da instalação e respectivas quantidades;

j) Lista de cabos e circuitos;

k) Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas, de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

l) Detalhe do layout dos quadros elétricos;

m) A designação “tagueamento” dos elementos constituintes da instalação e quadros elétricos deverá atender à norma IEC 81346;

n) Memorial descritivo;

o) Especificações técnicas dos materiais;

p) Os símbolos gráficos a serem utilizados nos desenhos deverão ser os definidos nas normas NBR-5444 e IEC-60617, conforme aplicação.

A padronização da documentação técnica referente aos projetos elétricos deverá ser conforme normas IEC 61082-1:2014, IEC 61355-1:2008, IEC 62023:2011.

2.2.2 Projeto de Detecção e Alarme contra Incêndios (SDAI)

Serão desenvolvidos o Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo do Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio das instalações prediais do TRF2 com base nas normas brasileiras e segundo as seguintes premissas:

a) Anteprojeto

Nesta etapa, a empresa contratada deverá fazer avaliações técnicas nas instalações prediais do TRF2, prédios Sede e Anexos I e II, levando em consideração o projeto arquitetônico verificado em etapas anteriores e outros documentos desenvolvidos pela contratada. Deverão ser observados os seguintes aspectos:

· Existência de vigas;

· Encaminhamento de infraestrutura; e

· Sistema de SDAI existente.

O anteprojeto deverá demonstrar a viabilidade técnica e possibilitar a avaliação dos custos dos serviços, bem como permitir a definição dos métodos construtivos, infraestrutura, hardware necessário, arquitetura da rede dos hardwares envolvidos e prazos de execução. Deverá ainda, apresentar a distribuição do sistema pelos prédios contendo os critérios, parâmetros, etc., utilizados para o desenvolvimento e dimensionamento dos sistemas e componentes.

b) Projeto Básico

O Projeto Básico (fruto de desenvolvimento da etapa de anteprojeto) deverá apresentar todos os elementos necessários para a execução da obra, contemplando ainda as interfaces com os sistemas de automação (elevadores, roletas de acesso ar condicionado, etc) e as instalações elétricas prediais e seus componentes.

Nesta etapa a contratada deverá apresentar o memorial descritivo, especificações técnicas dos materiais e informações detalhadas apresentadas na etapa de anteprojeto.
c) Projeto Executivo

O projeto executivo, somado ao projeto básico, deverá apresentar todos os detalhes construtivos, baseados nas especificações de materiais e compatibilizações com todas as demais instalações da estrutura predial. O projeto executivo deverá ter documentação suficiente para, além da construção das instalações do sistema de alarme de incêndio, possibilitar a sua integração com as demais instalações envolvidas na obra.

Documentação mínima exigida:

1. Especificações Técnicas e Padrões para o SDAI:

a. Descrição Funcional;

b. Diretrizes para o Projeto de Hardware;

c. Diretrizes para o Projeto de Software;

d. Diretrizes para a Instalação dos Equipamentos;

e. Diretrizes para Comunicação com outros Sistemas e Pacotes de Automação;

f. Especificação Técnica dos hardwares e peças do sistema

g. Diretrizes para Comissionamento e startup do sistema.

2. Projeto - Documentos do SDAI

a. Arquitetura do Sistema – Diagrama Lógico;

b. Arquitetura do Sistema– Diagrama de Fiação;

c. Desenho Dimensional dos gabinetes/painéis;

d. Disposição Interna do gabinete;

e. Diagrama da Fiação Interna do gabinete;

f. Diagrama do Fornecimento de Energia e Aterramento

g. Endereços dos Equipamentos da Rede;

h. Lista de Documentos;

i. Lista de Material com Part Numbers;

j. Manual de Operação;

k. Manual de Manutenção;

l. Manual do Sistema;

m. Manuais de Treinamento; e

n. Procedimento de teste;

o. Descrição Funcional;

p. Lista de Documentos;

q. Lista de Materiais com Part Numbers;

r. Estudo de recomendação de sobressalentes.

d) Observações gerais

A Contratada deverá desenvolver o projeto do sistema, baseado tanto nas plantas a serem fornecidas pela contratante, quanto em visitas técnicas, a serem realizadas ao complexo predial, visando prevenir eventuais interferências de infraestrutura. O encaminhamento das linhas elétricas de sinal deverá atender aos critérios estabelecidos para os projetos das demais instalações (pelo forro, pelo piso, pela alvenaria, etc.). 

As centrais do sistema de detecção e alarme de incêndio serão instaladas nas Salas de Automação, a serem localizadas no 2º pavimento e no pavimento GII. Os sistemas deverão permitir, em caso de incêndio:

a) A parada total ou parcial do sistema de ar condicionado (de acordo com a necessidade) via módulos endereçáveis;

b) Comando de descida dos elevadores, em caso de emergência, através de módulos de comando endereçáveis;

c) A indicação precisa do local do alarme nas telas gráficas da estação de trabalho, através de visualização em planta baixa, aplicada em um novo computador e software a serem implantados;

d) O monitoramento das chaves de fluxo de água da rede de sprinklers;

e) A emissão de avisos de segurança para o caso da necessidade de abandono do complexo predial;

f) A liberação total das portas equipadas com controle de acesso e catracas via módulos endereçáveis, em caso de abandono do complexo predial.

Todos os intertravamentos a serem executados pelo sistema serão interligados aos demais sistemas correlacionados (ar condicionado, elevadores e controle de acesso), e deverão atuar por meio de lógicas de programação, executadas pelas centrais de alarme de incêndio, de maneira automática, via módulos de comando tipo relé, atuando junto à parte eletroeletrônica dos sistemas inerentes, em seus respectivos locais de montagem.
Ficará a cargo da empresa que desenvolver o projeto, identificar e apontar os locais e equipamentos, os quais deverão ser interligados aos módulos de comando, realizando inclusive a ligação final no seu equipamento. Os comandos fornecidos pelo sistema de detecção e alarme de incêndio serão do tipo “contatos secos” com monitoração de faha.

As novas centrais de detecção e alarme de incêndio deverão ser interfaceadas de modo a formar uma rede de equipamentos acessada a partir do software supervisório localizado na sala de brigada de incêndio. Caberá a Contratada especificar e orçar os equipamentos, bem como o software supervisório adequado a nova configuração de SDAI.

2.2.3 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio - Chuveiros Automáticos

Dimensionamento e distribuição dos componentes dos dispositivos de proteção contra incêndio, como válvulas, hidrantes, chuveiros automáticos (sprinklers), extintores, iluminação de emergência, representados pelas plantas baixas e legendas. Dimensionamento, especificação e desenho em escala ampliada de detalhes de encaixe, fixação e pré-fabricação de componentes.

a) ANTEPROJETO:

Informações de referencia a utilizar:

a) anteprojeto ou projeto básico de arquitetura ;

b) anteprojetos ou projetos básicos produzidos por outras atividades técnicas;

c) outras informações.

Informações técnicas a produzir:

a) concepção básica das soluções técnicas a serem adotadas;

b) pré-dimensionamento dos sistemas primários, de modo a permitir a definição dos espaços necessários para sistemas de combate a incêndio nos ambientes e centrais técnicas, caso necessárias , verificação das reservas técnicas existentes , bem como a consulta às concessionárias de serviços públicos;

c) estudo dos ambientes e centrais técnicas e dos espaços necessários para os diversos sistemas técnicos;

d) dados, especificações e/ou outros elementos disponíveis, suficientes para analisar a conveniência de adoção da tecnologia e/ou direcionar os estudos necessários.

e) outras informações relevantes;

Documentos técnicos a apresentar:

a) Desenhos:

· plantas baixas e legendas;

· caso necessários , croquis dos ambientes e centrais técnicas com dimensões, condições de posicionamento, acesso e circulação de pessoas, tubulações e sistemas técnicos, ventilação dos espaços e outros condicionantes;

· cortes;

· dimensões principais e posicionamento de shafts e espaços técnicos, com percurso vertical

· dimensões principais de outros espaços, inclusive alturas de entreforro, necessários para passagem de tubulações e/ou sistemas técnicos;

· dimensionamento, distribuição, e desenho detalhado dos pontos de utilização das instalações prediais e dos dispositivos de controle e proteção;

· demarcação de zonas de encaminhamento das tubulações primárias, com indicação de posicionamento, altura ocupada e/ou caimento nos pavimentos, onde se detectar essa necessidade;

· detalhes (de elementos da edificação e de seus componentes construtivos).

b) Textos:

· memorial descritivo dos elementos das instalações prediais (aspectos arquitetônicos), dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· memorial quantitativo dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· relatório com as características propostas para os sistemas que podem incorporar tecnologias inovadoras, as análises realizadas e as conclusões do projetista, inclusive apontando os resultados esperados em função das alternativas tecnológicas a serem adotadas.

b) PROJETO BÁSICO:

Informações de referencia a utilizar:

a) anteprojeto ou projeto básico de arquitetura;

b) anteprojeto de instalações de prevenção e combate à incêndios;

c) anteprojetos ou projetos básicos produzidos por outras atividades técnicas;

d) posicionamento preliminar de equipamentos de climatização e espaços necessários para o encaminhamento dos dutos;

e) pré-formas da estrutura de todos os pavimentos, com tolerância de 5% nas dimensões tecnologias de construção a serem utilizadas;

f) outras informações.

Informações técnicas a produzir:

a) estudo e posicionamento de colunas, equipamentos, ralos e outros dispositivos de captação como caixas de inspeção e de dispositivos e/ou sistemas de combate a incêndio;

b) traçados de tubulações que possam gerar interferências, ajustes ou considerações nos projetos das demais especialidades;

c) levantamento dos parâmetros principais dos diversos sistemas e dimensionamento de dispositivos e equipamentos centrais associados e esses sistemas , caso necessários;

d) seleção dos equipamentos principais, caso necessária;

e) layout, dimensionamento e indicação das necessidades de salas e centrais técnicas onde necessário;

f) indicação da necessidade específica de tratamento acústico, amortecimento de vibrações, condução e tratamento de emissões;

g) estudo dos traçados de dutos, tubulações e linhas principais de sistemas de prevenção e combate à incêndio em todos os pavimentos, e análise de interferências com os projetos das demais especialidades;

h) estudo, definição e arranjo de tubulações, dispositivos, componentes e equipamentos de sistemas de prevenção e combate à incêndio em shafts verticais;

i) definição de furações em lajes para passagens de sistemas instalados em shafts verticais.

Documentos técnicos a apresentar:

a) Desenhos:

· plantas baixas e legendas;

· desenhos isométricos das tubulações , caso necessários;

· cortes;

· dimensionamento, distribuição, e desenho detalhado dos pontos de utilização das instalações prediais e dos dispositivos de controle e proteção;

· plantas de todos os setores ou pavimentos com posicionamento das colunas,ralos , caso necessários , e outros dispositivos de captação e caixas para dispositivos e/ou sistemas de combate a incêndio;

· indicação de engrossamentos, enchimentos, com indicação de suas dimensões, e outros ajustes ou considerações eventualmente necessárias para orientar os projetos das demais especialidades, em todos os setores ou pavimentos;

· posicionamento de forros e sancas, com indicação de suas dimensões;;

· croquis das salas e centrais técnicas e shafts (plantas, cortes, vistas e detalhes, conforme a necessidade), com marcação de todas as necessidades a serem atendidas pelos projetos das demais especialidades (dimensões, pés-direitos, portas, aberturas, janelas, forros, condições de acesso de pessoas e equipamentos proximidade de outros ambientes ou condições, etc.);

· indicação de furos na estrutura e/ou trechos de instalação embutidos em alvenaria armada;

· plantas de todos os pavimentos, com traçado de dutos, tubulações e linhas principais de sistemas de prevenção e combate à incêndio;

· indicação de ajustes necessários nos projetos das demais especialidades, em função das  interferências identificadas.

c) PROJETO EXECUTIVO:

 Informações de referência a utilizar:

a) anteprojeto ou projeto básico de arquitetura;

b) projeto básico de instalações de prevenção e combate à incêndio;

c) projetos básicos produzidos por outras atividades técnicas;

d) caso necessário, posicionamento preliminar de equipamentos de climatização e espaços necessários para o encaminhamento dos dutos

e) outras informações.

Informações técnicas a produzir:

a) traçado esquemático das redes dos sistemas de prevenção e combate à incêndio em todos os seus trechos;

b) dimensionamento de todas as redes, componentes e dispositivos dos sistemas de prevenção e combate à incêndio, em todos os seus trechos;

c) seleção e especificação de equipamentos de prevenção e combate à incêndio a serem utilizados;

d) verificação de parâmetros de desempenho para confirmação da conformidade (pressões, vazões, etc.);

e) elaboração de plantas ampliadas dos ambientes, caso necessárias;

f) elaboração de vistas ou esquemas isométricos dos ambientes, caso necessárias;

g) elaboração de esquemas e/ou detalhes das instalações de aquecimento, bombeamento e outro equipamentos;

h) detalhamento dos abrigos de medidores e centrais de armazenamento, conforme o caso traçado em planta das tubulações de todos os sistemas de prevenção e combate à incêndio, contemplando todos os pavimentos;

i) determinação de caimentos, níveis, profundidades de tubulações e caixas onde necessário;

j) dimensionamento e posicionamento final de dutos, tubulações, shafts, etc., incluindo especificação de acessórios, formas de conexão e inspeção, além da indicação de dimensões e níveis onde necessário;

k) caso necessária ,marcação de furos e inserts na estrutura para os demais pavimentos;

l) concepção e elaboração dos esquemas verticais para os diversos sistemas de prevenção e combate à incêndio, incluindo o dimensionamento, posicionamento final, análise e eliminação de interferências de dutos, tubulações, shafts, etc.;

m) estudo do posicionamento e modulação dos chuveiros e posicionamento de colunas, equipamentos e outras instalações localizadas

n) concepção, traçado e dimensionamento da rede de alimentação e distribuição do sistema, bem como a análise de interferências com os projetos das demais especialidades;

o) compatibilização com as plantas correspondentes;

p) análise e eliminação de interferências;

q) elaboração e lançamento de variantes e detalhes considerados necessários à perfeita compreensão da instalação representada nos esquemas verticais;

r) detalhamento de ambientes e centrais técnicas, conforme a necessidade específica;

s) especificação de serviços e recomendações técnicas e administrativas para uso e aplicação das informações contidas no projeto;

t) especificação de materiais e equipamentos;

u) especificação das normas e ensaios mínimos a serem aplicados na execução física dos sistemas e respectiva documentação.

Documentos técnicos a apresentar:

a) Desenhos:

· especificações finais dos equipamentos de prevenção e combate à incêndio a serem instalados;

· detalhes parciais de instalações localizadas;

· plantas ampliadas de ambientes onde necessário;

· vistas ou esquemas isométricos dos ambientes;

· plantas de todos os pavimentos com traçado final e discriminação de dutos e tubulações de sistemas de prevenção e combate à incêndio primários e secundários com seus acessórios,trechos embutidos em vedações estruturais. sempre com indicação de diâmetro ou dimensões, níveis, declividades e/ou caimentos, compatibilizados com os demais elementos e sistemas;

· detalhes necessários à perfeita compreensão das instalações representadas nas plantas;

· planta de marcação de laje para o pavimento tipo, com indicação das caixas e tubulações e/ ou inserts embutidos, inclusive furos em lajes, com dimensões e posições cotadas em relação à estrutura;

· indicação de furos na estrutura para os demais pavimentos, com dimensões e posições cotadas em relação à estrutura, exceto furos em laje com dimensões menores que 20x20 cm;

· esquemas verticais de distribuição para os diversos sistemas de prevenção e combate à incêndio, incluindo a discriminação de acessórios, com indicação de diâmetros, dimensões e níveis, sempre compatibilizados com as plantas correspondentes;

· detalhes necessários à perfeita compreensão da instalação representada nos esquemas verticais;

· plantas, cortes, vistas, detalhes de montagem, incluindo o posicionamento e discriminação de equipamentos, dutos, tubulações e seus acessórios, com indicação de diâmetros ou dimensões, níveis e caimentos, sempre compatibilizados com as plantas e esquemas correspondentes;

· projeto e dimensionamento , caso necessário após a verificação na etapa de anteprojeto , da reserva de água existente e  instalações centrais de bombeamento se for o caso;

· plantas de todos os pavimentos com posicionamento cotado de chuveiros, traçado final e discriminação da rede de tubulações e seus acessórios. Devem ser indicados os diâmetros (ou dimensões) e níveis, sempre compatibilizados com os demais elementos e sistemas.

b) Textos:

· especificações de serviços e recomendações técnicas e administrativas para uso e aplicação das informações contidas no projeto;

· especificação de todos os materiais e equipamentos a serem utilizados na instalação, com memorial descritivo dos elementos da edificação, das instalações prediais (aspectos arquitetônicos), dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· memorial quantitativo dos componentes construtivos e dos materiais de construção.

2.2.4 Projeto de Instalações Hidráulicas - água potável (fria)

O projeto de instalações hidráulicas constitui-se no dimensionamento, distribuição, e desenho detalhado dos pontos de utilização de água e dos dispositivos de controle e proteção, representados pelas plantas baixas, vista, desenhos isométricos e legendas das tubulações.

a) Anteprojeto:

Informações de referência a utilizar:

a) levantamento físico das instalações do complexo predial;

b) anteprojeto de arquitetura fornecido pela contratante;

c) anteprojetos produzidos por outras atividades técnicas;

d) outras informações.

Informações técnicas a produzir:

a) concepção básica das soluções técnicas a serem adotadas;

b) pré-dimensionamento dos sistemas primários, de modo a permitir a definição dos espaços necessários para as instalações hidráulicas nos ambientes;

c) estudo dos ambientes , centrais técnicas , se for o caso , e dos espaços necessários para os diversos sistemas técnicos;

d) dados, especificações e/ou outros elementos disponíveis, suficientes para analisar a conveniência de adoção da tecnologia e/ou direcionar os estudos necessários.

e) outras informações relevantes;

Documentos técnicos a apresentar:

Desenhos:

· plantas baixas , vistas e  legendas;

· dimensões principais e posicionamento de shafts e espaços técnicos, com percurso vertical;

· dimensões principais de outros espaços, inclusive alturas de entreforro, necessários para passagem de tubulações e/ou sistemas técnicos;

· dimensionamento, distribuição, e desenho detalhado dos pontos de utilização das instalações prediais e dos dispositivos de controle e proteção;

· demarcação de zonas de encaminhamento das tubulações primárias, com indicação de posicionamento, altura ocupada e/ou caimento nos pavimentos, onde se detectar essa necessidade;

· detalhes (de elementos da edificação e de seus componentes construtivos).

Textos:

· memorial descritivo dos elementos das instalações prediais (aspectos arquitetônicos), dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· memorial quantitativo dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· normas técnicas aplicáveis ;

· relatório com as características propostas para os sistemas que podem incorporar tecnologias inovadoras, as análises realizadas e as conclusões do projetista, inclusive apontando os resultados esperados em função das alternativas tecnológicas a serem adotadas.

b) Projeto básico:

Informações de referencia a utilizar:

a) anteprojeto ou projeto básico de arquitetura;

b) anteprojeto de instalações hidráulicas prediais;

c) anteprojetos ou projetos básicos produzidos por outras atividades técnicas;

d) posicionamento preliminar de equipamentos de climatização e espaços necessários para o encaminhamento dos dutos;

e) tecnologias de construção a serem utilizadas;

f) outras informações.

Informações técnicas a produzir:

a) estudo e posicionamento de colunas, equipamentos, ralos e outros dispositivos;

b) traçados de tubulações que possam gerar interferências, ajustes ou considerações nos projetos das demais especialidades;

c) levantamento dos parâmetros principais do sistemas (consumos de água fria) e dimensionamento de dispositivos e equipamentos centrais associados e esses sistemas;

d) estudo dos traçados de dutos, tubulações e linhas principais de sistemas hidráulicos em todos os pavimentos, e análise de interferências com os projetos das demais especialidades;

e) estudo, definição e arranjo de tubulações, dispositivos, componentes e equipamentos de sistemas hidráulicos em shafts verticais;

f) definição de furações em lajes para passagens de sistemas instalados em shafts verticais;

Documentos técnicos a apresentar:

Desenhos:

· plantas baixas , vistas e  legendas;

· desenhos isométricos das tubulações;

· cortes (longitudinais e transversais);

· dimensionamento, distribuição, e desenho detalhado dos pontos de utilização das instalações prediais e dos dispositivos de controle e proteção;

· plantas de todos os setores ou pavimentos com posicionamento das colunas, ralos , outros dispositivos e/ou sistemas de combate a incêndio do tipo válvulas redutoras de pressão e manômetros;

· indicação de engrossamentos, enchimentos, com indicação de suas dimensões, e outros ajustes ou considerações eventualmente necessárias para orientar os projetos das demais especialidades,em todos os setores ou pavimentos;

· posicionamento de forros e sancas, com indicação de suas dimensões;

· caso necessários, croquis das salas, casa de bombas e shafts (plantas, cortes, vistas e detalhes ) com marcação de todas as necessidades a serem atendidas pelos projetos das demais especialidades (dimensões, pés-direitos, portas, aberturas, janelas, forros, condições de acesso de pessoas e equipamentos proximidade de outros ambientes ou condições, etc.);

· indicação de grandes furos na estrutura e/ou trechos de instalação embutidos em alvenaria;

· plantas de todos os pavimentos, com traçado de dutos, tubulações e linhas principais de sistemas hidráulicos;

· indicação de ajustes necessários nos projetos das demais especialidades, em função das interferências identificadas;

c) Projeto executivo:

Informações de referência a utilizar:

a) projeto básico de arquitetura;

b) projeto básico de instalações hidráulicas prediais;

c) projetos básicos produzidos por outras atividades técnicas;

d) posicionamento preliminar de equipamentos de climatização e espaços necessários para o encaminhamento dos dutos;

e) outras informações.

Informações técnicas a produzir:

a) traçado esquemático das redes dos sistemas hidráulicos em todos os seus trechos;

b) dimensionamento de todas as redes, componentes e dispositivos dos sistemas hidráulicos, em todos os seus trechos;

c) seleção e especificação de equipamentos hidráulicos a serem utilizados;

d) verificação de parâmetros de desempenho para confirmação da conformidade (pressões, vazões, etc.);

e) elaboração de plantas ampliadas dos ambientes hidráulicos e detalhes de esgoto onde necessário;

f) elaboração de vistas e esquemas isométricos dos ambientes;

g) caso necessário, elaboração de esquemas e/ou detalhes das instalações;

h) conforme o caso, traçado em planta das tubulações de todos os sistemas hidráulicos, contemplando todos os pavimentos;

i) determinação de caimentos e níveis , caso necessários;

j) dimensionamento e posicionamento final de dutos, tubulações, shafts, etc., incluindo especificação de acessórios, formas de conexão e inspeção, além da indicação de dimensões e níveis;

k) marcação de furos e inserções na estrutura para os demais pavimentos;

l) concepção e elaboração dos esquemas verticais para os diversos sistemas hidráulicos, incluindo o dimensionamento, posicionamento final, análise e eliminação de interferências de dutos, tubulações, shafts, etc.;

m) compatibilização com as plantas correspondentes;

n) análise e eliminação de interferências;

o) elaboração e lançamento de variantes e detalhes considerados necessários à perfeita compreensão da instalação representada nos esquemas verticais;

p) detalhamento de ambientes conforme a necessidade específica;

q) especificação de serviços e recomendações técnicas e administrativas para uso e aplicação das informações contidas no projeto;

r)  especificação de materiais e equipamentos;

s) especificação das normas e ensaios mínimos a serem aplicados na execução física dos sistemas e respectiva documentação.

Documentos técnicos a apresentar:

Desenhos:

· especificações finais dos equipamentos hidráulicos a serem instalados;

· detalhes parciais de instalações localizadas;

· plantas ampliadas de ambientes hidráulicos e detalhes de esgoto;

· vistas ou esquemas isométricos dos ambientes hidráulicos;

· plantas de todos os pavimentos com traçado final e discriminação de dutos e tubulações de sistemas hidráulicos primários e secundários com seus acessórios, trechos embutidos em vedações estruturais. sempre com indicação de diâmetro ou dimensões, níveis, declividades e/ou caimentos, quando necessários , compatibilizados com os demais elementos e sistemas;

· detalhes necessários à perfeita compreensão das instalações representadas nas plantas;

· indicação de furos na estrutura para os demais pavimentos, com dimensões e posições cotadas em relação à estrutura;

· esquemas verticais de distribuição para os diversos sistemas hidráulicos, incluindo a discriminação de acessórios, com indicação de diâmetros, dimensões e níveis, sempre compatibilizados com as plantas correspondentes;

· detalhes necessários à perfeita compreensão da instalação representada nos esquemas verticais;

· plantas, cortes, vistas, detalhes de montagem, incluindo o posicionamento e discriminação de equipamentos, dutos, tubulações e seus acessórios, com indicação de diâmetros ou dimensões, níveis e caimentos, quando necessários , sempre compatibilizados com as plantas e esquemas correspondentes.

 Textos:

· especificações de serviços e recomendações técnicas e administrativas para uso e aplicação das informações contidas no projeto;

· especificação de todos os materiais e equipamentos a serem utilizados na instalação, com memorial descritivo dos elementos da edificação, das instalações prediais (aspectos arquitetônicos), dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· memorial quantitativo dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· normas técnicas aplicáveis.

2.2.5 Projeto de Esgoto Sanitário e Águas Pluviais

Objetiva a concepção, dimensionamento e detalhamento dos componentes das instalações sanitárias, visando à sua correta execução com base nas normas da ABNT e nos princípios de higiene e racionalidade técnica e econômica. O produto final é o dimensionamento, localização e desenho detalhado dos pontos de coleta de águas servidas, das tubulações de esgoto e ventilação, das caixas de passagem e inspeção, e também da captação e escoamento de águas pluviais, representados pelas plantas baixas e legendas; fluxograma do conjunto e o dimensionamento e desenho detalhado do destino final dos efluentes necessários ao desenvolvimento normal das atividades nas edificações.

a) Anteprojeto:

Informações de referência a utilizar:

a) anteprojeto ou projeto básico de arquitetura;

b) anteprojetos ou projetos básicos produzidos por outras atividades técnicas;

c) classificação do corpo receptor;

d) definição das áreas e/ou espaços destinados à instalação do sistema;

e) outras informações.

Informações técnicas a produzir:

a) concepção básica das soluções técnicas a serem adotadas;

b) pré-dimensionamento dos sistemas primários, de modo a permitir a definição dos espaços necessários para as instalações sanitárias nos ambientes;

c) estudo dos ambientes  e dos espaços necessários para os diversos sistemas técnicos;

d) dados, especificações e/ou outros elementos disponíveis, suficientes para analisar a conveniência de adoção da tecnologia e/ou direcionar os estudos necessários;

e) outras informações relevantes.

Documentos técnicos a apresentar:

Desenhos:

· plantas baixas e legendas;

· croquis dos ambientes  com dimensões, condições de posicionamento, acesso e circulação de pessoas, tubulações e sistemas técnicos, ventilação dos espaços e outros condicionantes;

· vistas;

· dimensões principais e posicionamento de shafts e espaços técnicos, com percurso vertical

· dimensões principais de outros espaços, inclusive alturas de entreforro, necessários para passagem de tubulações e/ou sistemas técnicos;

· dimensionamento, distribuição, e desenho detalhado dos pontos de utilização das instalações prediais e dos dispositivos de controle e proteção;

· demarcação de zonas de encaminhamento das tubulações primárias, com indicação de posicionamento, altura ocupada e/ou caimento nos pavimentos, onde se detectar essa necessidade;

· detalhes (de elementos da edificação e de seus componentes construtivos).

Textos:

· memorial descritivo dos elementos das instalações prediais (aspectos arquitetônicos), dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· memorial quantitativo dos componentes construtivos e dos materiais de construção;

· normas técnicas aplicáveis;

· relatório com as características propostas para os sistemas que podem incorporar tecnologias inovadoras, as análises realizadas e as conclusões do projetista, inclusive apontando os resultados esperados em função das alternativas tecnológicas a serem adotadas e a necessidade de previsão de sistemas provisórios, visto que as obras de reforma deverão ser executadas com parte do complexo predial ocupado, conforme a logística que consta dos Anexos XV e XVI.

2.2.6 Projeto de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) 

2.2.6.1 Anteprojeto

· Mapeamento das zonas de proteção contra descargas atmosféricas, conforme NBR 5419-1;

· Gerenciamento de risco, conforme previsto na norma NBR 5419-2:2015, para avaliação do SPDA atualmente instalado no TRF2, com vistas à verificação do risco tolerável RT, considerando os riscos R1,R2,R3 e R4; 

· Avaliação da continuidade das armaduras de aço através de medições, conforme definido no anexo F e com instrumento de acordo com F.4 da norma NBR 5419-3:2015;

· Relatório de medições realizadas conforme definido acima, com diagnóstico sobre a possibilidade do SPDA ser estrutural ou não,considerando definições normativas.

2.2.6.2 Projeto básico

· Definição da classe ou das classes do SPDA;

· Definição das medidas de proteção contra descargas atmosféricas, definidas na NBR 5419-3:2015 e das medidas de proteção contra surtos, definidas na NBR 5419-3:2015 necessárias para proteção da edificação, pessoas e instalações;

· Planta, cortes, vistas e modelo em 3D dos componentes do SPDA;

· Estudo geométrico identificando áreas de proteção;

· Gerenciamento de risco, conforme previsto na norma NBR 5419-2:2015, para avaliação do SPDA proposto, com vistas à verificação do risco tolerável RT, considerando os riscos R1,R2,R3 e R4, com a comprovação de efetiva proteção da edificação;

· Memorial descritivo e justificativo;

· Especificações técnicas;

· Lista de material e orçamento.

2.2.6.3 Projeto executivo

· O projeto do sistema de proteção contra descargas atmosféricas deverá considerar e contemplar as exigências contidas na norma NBR 5419-1:2015, NBR 5419-2:2015, NBR 5419-3:2015 e NBR 5419-4:2015;

· Deverão ser levantadas as características do local e efetuados os cálculos para o gerenciamento do risco previstos na norma NBR 5419-2:2015;

· O subsistema captor deverá ser projetado pelo método de Faraday, adotando-se o método eletrogeométrico para proteção de elementos que necessitem de proteção adicional, que fiquem acima do nível da cobertura;

· O subsistema de descida deverá ser do tipo natural, pelos pilares do prédio, conforme nota do item 5.2.3.2 da norma NBR 5419-3, para verificar a viabilidade do atendimento às condições exigidas no item 5.3 da norma NBR 5419-3, deverá ser feito ensaio de continuidade conforme definido no anexo F da norma NBR 5419-3;
· O subsistema de aterramento deverá ser do tipo natural constituído pelas fundações da edificação, conforme nota do item 5.2.3.2 da norma NBR 5419-3, para verificar a viabilidade do atendimento às condições exigidas no item 5.4 da norma NBR 5419-3, deverá ser feito ensaio de continuidade conforme definido no anexo F da norma NBR 5419-3;

· Deverá ser elaborado projeto das medidas de proteção contra surtos (MPS), conforme NBR 5419-4:2015, para a proteção de equipamentos contra surtos e campos eletromagnéticos;

· O projeto deverá apresentar: 

· Modelo das instalações elétricas desenvolvido em BIM com nível de detalhamento LOD400;

· Plantas contendo localização e identificação dos elementos constituintes do SPDA, na escala 1:50; 

· Cortes e vistas contendo localização e identificação dos elementos constituintes do SPDA;

· Detalhes dos elementos do SPDA, mostrando suas fixações e conexões.

· Memorial descritivo e justificativo;

· Especificações técnicas;

· Lista de material e orçamento.

· A simbologia a ser utilizada no projeto de SPDA deverá atender à norma PD CLC/TR 50469:2005.

2.2.7 Projeto de automação predial

Serão desenvolvidos o Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo da automação das instalações prediais do TRF2 com base nas normas brasileiras e segundo as seguintes premissas:

a) Anteprojeto

Nesta etapa, a empresa contratada deverá fazer avaliações técnicas nas instalações prediais do TRF2, prédios Sede e Anexos I e II, levando em consideração o projeto arquitetônico verificado em etapas anteriores e outros documentos desenvolvidos pela contratada. 

O anteprojeto deverá demonstrar a viabilidade técnica e possibilitar a avaliação dos custos dos serviços, bem como permitir a definição dos métodos construtivos, infraestrutura, hardware necessário, arquitetura da rede dos hardwares envolvidos e prazos de execução. Deverá ainda, apresentar a distribuição do sistema pelos prédios contendo os critérios, parâmetros, etc., utilizados para o desenvolvimento e dimensionamento dos sistemas e componentes.
b)  Projeto Básico

O Projeto Básico (fruto de desenvolvimento da etapa de anteprojeto) deverá apresentar todos os elementos necessários para a execução da obra, contemplando ainda as interfaces dos sistemas de automação (elevadores, roletas de acesso ar condicionado, etc) e as instalações elétricas prediais e seus componentes.

Nesta etapa a contratada deverá apresentar o memorial descritivo, especificações técnicas dos materiais e informações detalhadas apresentadas na etapa de anteprojeto.

c) Projeto Executivo

O projeto executivo, somado ao projeto básico, deverá apresentar todos os detalhes construtivos, baseados nas especificações de materiais e compatibilizações com todas as demais instalações da estrutura predial. O projeto executivo deverá ter documentação suficiente para, além da construção das instalações do sistema de automação, possibilitar a sua integração com as demais instalações envolvidas na obra.

d) Observações gerais

O sistema de automação predial deverá controlar e monitorar as instalações prediais visando à eficiência energética, às necessidades e ao conforto dos usuários.

A empresa deverá implantar, por meio de ampliações e adaptações à plataforma de automação existente, um sistema que atue nas instalações e equipamentos prediais, contemplando as seguintes funcionalidades: 

a) Iluminação (ligamento e desligamento da iluminação por salas);

b) Ar condicionado (ligamento, desligamento e monitoração de parâmetros de equipamentos condicionadores de ar) e climatização ambiente;

c) Bombas de serviço (monitoramento de status/estado, ligamento e desligamento remoto);

d) Automação de subestações (monitoramento de grandezas elétricas na entrada de energia em paralelo ao medidor da concessionária, com acesso remoto via rede IP; monitoramento de estado (status) e/ou parâmetros elétricos em relés de proteção, disjuntores de média tensão e disjuntores em QGBTs; monitoramento de bancos de capacitores, grupos motogeradores e no-breaks trifásicos).

e) Ventilação e Exaustão (monitoramento de status (estado), ligamento e desligamento remoto);

f) Sistema de Controle de Acesso - o sistema de controle de acesso deverá ser ampliado para contemplar áreas não atendidas pelo sistema atual de forma a monitorar a entrada e a saída de pessoas e veículos, através de leitura por proximidade. O sistema atual contempla, em ambos os casos, a utilização de tecnologia RFID. O controle de acesso, conforme avaliação da contratada, poderá ter que sofrer upgrade para comportar a referida expansão.

2.2.8 Projeto de cabeamento estruturado para sistema telefônico, rede lógica e CFTV

Execução de anteprojeto , projeto básico e executivo de Sistema de Cabeamento Estruturado para uso dos serviços de telefonia, lógica e CFTV.

Os projetos devem atender às normas vigentes da ABNT, INMETRO, bem como os Códigos, Decretos, Leis, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.

O projeto de cabeamento estruturado deverá estar harmonizado com o projeto de arquitetura, bem como, com os demais projetos complementares da obra, observando a não interferência entre elementos dos diversos sistemas.

O projeto de cabeamento estruturado deverá estar harmonizado com o projeto de arquitetura, considerando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção das instalações de um modo geral.

 Em caso de interligação das novas instalações ao sistema já existente, o projeto de cabeamento estruturado deverá apresentar o detalhamento de todas as modificações e/ou ampliações necessárias.

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados no memorial descritivo, estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade, indicando-se tipos, modelos, sem definição de marcas (conforme determina a Lei de Licitações e Contratos 8.666/93), e demais características técnicas, sendo escolhidos, de preferência, dentre os que não forem de fabricação exclusiva. Para os materiais de telecomunicações, deverá ser exigida a certificação homologada pela ANATEL impressa no corpo ou capa do material.

2.2.8.1 Condições Gerais

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto de cabeamento estruturado com os demais projetos complementares da obra.

O projeto de cabeamento estruturado deverá ser dimensionado em conformidade com as plantas de “layouts” de arquitetura, quanto ao posicionamento das áreas de trabalho dos usuários do complexo predial do TRF2, devendo sempre que possível adotar meios que permitam a flexibilidade para mudanças dentro da área de trabalho, por exemplo, deverão ser previstas tomadas de telecomunicações em paredes opostas dentro de um espaço privado de escritório.

O projeto de cabeamento estruturado deverá ser harmonizado com o projeto de instalações elétricas no sentido de prever no mínimo uma tomada de alimentação elétrica próxima a cada tomada de telecomunicações.

O projeto deverá definir o caminhamento principal dos cabos, prevendo espaços e infraestruturas independentes, evitando os riscos de interferências eletromagnéticas.

Definir para os ambientes de trabalho, onde serão implantados os equipamentos usuários, a modulação das tomadas e/ou caixas de distribuição.

No projeto de cabeamento estruturado, deverá ser especificado o conjunto de procedimentos de testes a serem executados com equipamento analisador de redes, que classifique o sistema como categoria 6, com fornecimento do certificado correspondente pela empresa instaladora.

2.2.8.2 Condições específicas

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

A configuração do Sistema de Cabeamento Estruturado deverá contemplar uma estrutura de dois subsistemas: O “Backbone” de edifício e o cabeamento horizontal, ou seja, um cabeamento horizontal interligando os servidores aos equipamentos usuários (microcomputadores), localizados nos ambientes de trabalho.

O cabeamento horizontal deverá ser especificado de conformidade com as modernas tecnologias e com as particularidades específicas da rede a ser instalada. 

O projeto deverá prever a conexão dos equipamentos usuários (microcomputadores) aos “Switches”, através de cabos com condutor interno de cobre, em pares traçados, sem blindagem e capa com classe de flamabilidade compatível com a Norma ABNT vigente, categoria 6, comprimento máximo de 100 m, adequados às redes de alta velocidade.

Para cada caixa de saída deverá ser previsto um mínimo de 2 (dois) conectores de saída para dados, tipo RJ 45, em uma modulação de no mínimo 1 caixa de saída para cada 10 m², levando em consideração as plantas de “layout” de arquitetura.

O projeto deverá prever alguns pontos de tomadas instalados sobre o forro, para possibilitar a conexão com os equipamentos do CFTV, e com equipamentos repetidores da rede de dados wi-fi.

 A infraestrutura para instalação dos cabos deverá ser totalmente independente e, quando necessárias, as curvas deverão ser de, no mínimo, 90º e raio de curvatura compatível com o diâmetro dos cabos.

Na elaboração do projeto, é proibida a utilização plena da seção dos dutos ou eletrodutos, devendo ser estabelecida a taxa máxima de 40% na ocupação da seção, de forma a possibilitar futuras ampliações do Sistema de Cabeamento Estruturado. 

No espaço destinado à instalação dos “Switches”, os equipamentos deverão ser dispostos de modo a facilitar o manuseio dos cordões de conexão.

Estabelecer identificação nas terminações dos cabos e demais componentes do Sistema de Cabeamento Estruturado.

Prever espaços e meios de acesso adequados para a monitoração e realização de testes no cabeamento e nos equipamentos.

A conexão dos cabos aos “Switches” e demais equipamentos deverá obedecer à uma disposição organizada, de modo a evitar o cruzamento entre estes elementos.

Os cordões de conexão “patch cables”, previstos para as interligações do painel de distribuição aos “Switches”, deverão ter 1,5 m e, serão especificados para a mesma categoria de desempenho de transmissão ou maior que a prevista nos cabeamentos e conectores.

O projeto deverá prever a instalação de piso elevado no interior das salas de telecomunicações, deforma a possibilitar a entrada do cabeamento pela parte inferior dos racks distribuidores de piso.

Divisórias do mobiliário poderão ser utilizadas como caminho para o cabeamento estruturado, nesse caso, o projeto deverá prever a instalação de tomadas próximas ao ponto de acesso aos dutos do mobiliário.

Os espaços entre placas de parede tipo drywall podem ser usados para o lançamento de cabos, destes casos, eletrodutos devem ser utilizados e devem ser fixados nos montantes da estrutura do drywall, por meio de suportes e acessórios adequados.

Os caminhos para o cabeamento, embutidos no piso, deverão ser projetados, em função da altura do contrapiso, o que influenciará na escolha do material mais adequado em função da altura disponível.
Por se tratar de uma reforma, o projeto deverá ser concebido de forma que a ativação das novas instalações do Sistema de Cabeamento Estruturado possa entrar em funcionamento, independentemente das instalações existentes, as quais deverão ser removidas no decorrer do andamento da obra.

A rede de cabeamento estruturado deverá possibilitar a transmissão de dados, voz e imagem, bem como o atendimento das exigências de novas tecnologias, mudanças de “layout” ou expansão, definindo-se a implantação dos equipamentos usuários em função dos objetivos da instalação.
2.2.8.3 Etapas do projeto

a) Anteprojeto:

Consiste na concepção do Sistema de Cabeamento Estruturado, a partir do conhecimento das características arquitetônicas e de uso da edificação, consolidando definições preliminares quanto à localização, características técnicas e pré-dimensionamento dos componentes principais, como cabeamento de “backbone”, cabeamento horizontal, salas de equipamentos dos diversos serviços que utilizarão o cabeamento estruturado, sala ou espaços de entrada das operadoras de serviços de telecomunicações do edifício, salas de telecomunicações dos distribuidores de piso do cabeamento horizontal, pontos de consolidação de cabos e painéis de distribuição.

A concepção eleita deverá resultar da comparativa de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos e econômicos.

Nesta etapa serão delineadas todas as funções do Sistema de Cabeamento Estruturado necessárias ao uso da edificação, em atendimento as normas e condições da legislação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

a) Planta geral de cada nível da edificação, com indicação da modulação das caixas de saídas, pontos de consolidação de cabos, espaços destinados a painéis de distribuição, localização das salas de telecomunicações onde estarão localizados os distribuidores de piso do cabeamento horizontal de cada pavimento;

b) Planta mostrando a localização das salas de equipamentos dos servidores de telefonia, CFTV e da rede de dados;

c) Planta de localização da tubulação e espaços de entrada das concessionárias de telecomunicações, e detalhamento dos caminhos internos utilizados atualmente pelas concessionárias de serviços de telefonia e de lógica;

d) Planta contendo o estudo preliminar para viabilizar a construção de um espaço de entrada para serviços de telecomunicações por antena;

e) Desenho da configuração atual do distribuidor geral de telefonia que abriga o espelhamento dos ramais da central telefônica, e os blocos da rede primária de voz do edifício, indicando a posição dos blocos telefônicos com a respectiva identificação do nº do par e andar a qual o respectivo bloco atende.

O Anteprojeto deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais Instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.
b) Projeto Básico:

Consiste na definição e representação do Sistema de Cabeamento Estruturado aprovado no Estudo Preliminar, localização precisa dos componentes, dimensionamento e características técnicas dos equipamentos do sistema, bem como as indicações necessárias à execução das instalações.

O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

a) Planta de cada nível da edificação, de preferência na escala 1:50, contendo a localização das caixas de saídas, pontos de consolidação de cabos, painéis de distribuição, “Switches”, servidores e infraestrutura para passagem dos cabos;

b) Representação simbólica dos cabos nos dutos ou eletrodutos, com identificação das respectivas bitolas, tipos e circuitos a que pertencem;

c) Desenhos esquemáticos de interligação;

d) Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

e) Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

O Projeto Básico deverá estar compatibilizado com os projetos dos demais sistemas, contemplando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção do sistema.
c) Projeto Executivo:

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, incluindo os embutidos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

a) Planta de todos os pavimentos, preferencialmente em escala 1:50, complementando as informações do projeto básico;

b) Representação simbólica dos cabos nos dutos ou eletrodutos, com identificação das respectivas quantidades, tipos e circuitos a que pertencem;

c) Localização das caixas de saída, suas dimensões e tipos;

d) Desenhos esquemáticos de interligação;

e) Diagramas de blocos;

f) Detalhamento da instalação de painéis, plano de face dos racks dos distribuidores de piso, equipamentos e da infraestrutura;

g) Identificação das tubulações e circuitos que não permita dúvidas na fase de execução, adotando critérios uniformes e sequencia lógica;

h) Detalhes do sistema de aterramento com identificação e dimensões dos componentes;

i) Legendas das convenções utilizadas;

j) Lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias;

k) Detalhe de todos os furos necessários nos elementos estruturais e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

l) Desenhos do Subsistema de “Backbone” de Dados discriminando o dimensionamento dos cabos ópticos, quanto ao tipo, quantidade de fibras, comprimento do lance, pontos de conexão com os subsistemas horizontais e com a sala de equipamentos da central de dados,  demais elementos da infraestrutura e identificação do cabeamento estruturado;

m) Desenhos do Subsistema de “Backbone” de Voz (Telefonia) discriminando o dimensionamento dos cabos telefônicos, quanto ao tipo, bitola, quantidade de pares metálicos, comprimento do lance, pontos de conexão com os subsistemas horizontais e com a sala de equipamentos da central telefônica, e demais elementos da infraestrutura e identificação da rede; 

n) Desenhos do Subsistema de “Backbone” de Imagem (CFTV) discriminando o dimensionamento dos cabos de CFTV, quanto ao tipo, bitola, quantidade de pares metálicos, comprimento do lance, pontos de conexão com os subsistemas horizontais e com a sala de equipamentos da central CFTV dados, demais elementos da infraestrutura e identificação; 

o) Desenho do novo distribuidor geral de telefonia que abrigará os blocos de espelhamento dos ramais da central telefônica, os blocos de conexão do Subsistema de “Backbone” de Voz, e os blocos da rede de cabeamento da rede de voz (não estruturada) remanescente após a conclusão das obras de reforma;

p) Plantas de detalhes, de passagens de eletrodutos através de juntas de dilatação ou através de elementos estruturais;

q) Planta de detalhes da solução adotada para passagem da infraestrutura do cabeamento interligando horizontalmente os blocos anexos do edifício;

r) Deverão ser feitos esquemas para circuitos que exijam esclarecimentos maiores para as ligações;

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si.

Deverá ser elaborado um relatório memorial de cálculo do Sistema de Cabeamento Estruturado, apresentando o dimensionamento do sistema como um todo, devendo ser apresentado também o cálculo do levantamento dos materiais por pavimento construído.

A representação gráfica deverá ser desenvolvida em computador (plantas, memoriais e relação e quantitativo de materiais), devendo ser entregues cópias em papel e cópias de cada planta, detalhes em arquivo digital com extensão DWG salvos na versão 2007 do Autocad.
Os memoriais e lista de materiais e serviços com quantitativos deverão ser apresentados em arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

2.2.8.4 Normas e práticas complementares

Os projetos do Sistema de Cabeamento Estruturado deverão também atender às seguintes Normas complementares:

· Normas da ABNT e do INMETRO;

· NBR 5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa Tensão – Procedimento;

· NBR 14565 - Cabeamento estruturado para edifícios comerciais e data centers;

· NBR 16415 - Caminhos e espaços para cabeamento estruturado;

· NBR 14705 - Cabos internos para telecomunicações - Classificação quanto ao comportamento frente à chama;

· NBR 5419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas;

· NBR 14772 - Cabo óptico de terminação – Especificação;

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA CONFEA.

2.2.8.5 Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas:

a) Cabos:

· Nome, característica, tipo de aplicação;

· Classe (categoria) de desempenho;

· condutor (material e formação da quantidade de condutores);

· capa protetora, especificação da classe de flamabilidade;

· Seção nominal dos condutores;

· material isolante;

· classe de tensão;

· blindagem;

· Cores;

· Diâmetro externo;

· Impedância característica;

· Frequência característica de operação.

b) Terminais e Conectores

· Nome, característica, tipo de aplicação;

· Material;

· Classe (categoria) de desempenho;

· Tipo de conexão (terminação);

· Indicação do tipo de ferramenta a ser utilizada na conexão dos cabos;

· Seção nominal dos condutores compatíveis;

· Cores;

· Compatibilidade com espelhos e/ou caixas de tomadas;

· Esquema de montagem dos cabos conforme configuração T568A ou T568B;

· Dimensões.

c) Patch Panel e Voice Panel
· Nome, característica, tipo de aplicação;

· Quantidade de portas (conectores carregados);

· Material;

· Classe (categoria) de desempenho;

· Tipo de conexão (terminação);

· Indicação do tipo de ferramenta a ser utilizada na conexão dos cabos;

· Seção nominal dos condutores compatíveis;

· Dimensões;

· Exigência de local para aplicação de ícones de identificação;

· Compatibilidade com conectores RJ45 e RJ1;

· Esquema de montagem dos cabos conforme configuração T568A ou T568B;

Cabo de fibra óptica

· Nome, característica, tipo de aplicação;

· Formação do cabo, quantidade de fibras internas;

· Modo de propagação e tipo;

· Revestimento;

· Diâmetro do núcleo;

· Diâmetro da casca;

· Capa protetora, especificação da classe de flamabilidade.

Blocos de conexão:

· Nome, característica, tipo de aplicação;

· Capacidade, quantidade de pares;

· Material;

· Classe (categoria) de desempenho;

· Tipo de conexão (terminação); 

· Indicação do tipo de ferramenta a ser utilizada na conexão dos cabos;

· Seção nominal dos condutores compatíveis;

· Dimensões;

· Acessórios;

d) Rack

· Altura útil em nº de Us;

· Dimensões;

· Características construtivas: material, espessura da chapa, espessura da estrutura; material da porta, fechaduras, laterais removíveis;

· Acessórios inclusos, guias verticais;

· Carga máxima suportada.

2.2.9 Projeto de sistema de condicionamento de ar, ventilação e exaustão mecânica

Serão desenvolvidos o Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo de climatização das instalações prediais do TRF2 segundo as seguintes premissas:

a) Anteprojeto

Avaliação técnica para pré-resfriamento do ar externo a ser insuflado nas casas de máquinas dos prédios Sede e Anexos I e II. Avaliação, em função do levantamento de carga térmica, da necessidade ou não de substituição dos condicionadores de ar. Avaliação das condições operacionais do TRF2, para definição da adoção ou não, de sistemas individuais para o atendimento de determinadas áreas e/ ou setores. Estudo técnico para instalação de sistema de ventilação mecânica, para o setor SEMAVE do TRF2. Avaliação do caminhamento das tubulações, dutos, etc., em função do anteprojeto de arquitetura. O anteprojeto deverá demonstrar a viabilidade técnica e possibilitar a avaliação do custo dos serviços, bem como permitir a definição dos métodos construtivos e prazos de execução. Deverá ainda, apresentar memorial de cálculo contendo os critérios, parâmetros, etc., utilizados para o desenvolvimento dos cálculos e dimensionamento dos sistemas e componentes.
b) Projeto Básico

O Projeto Básico (fruto de desenvolvimento da etapa de anteprojeto) deverá apresentar todos os elementos necessários para a execução da obra, contemplando ainda as interfaces com os sistemas de automação e as instalações elétricas prediais e seus componentes.

c) Projeto Executivo

O projeto executivo, com base no projeto básico, deverá apresentar todos os detalhes construtivos, especificações de materiais e compatibilizações com todas as demais instalações e estrutura predial, além de ser constituído das soluções de instalação do sistema contemplado. Deverá ser suficiente para, além da construção das instalações de climatização, possibilitar a sua integração com as demais instalações envolvidas na obra.

d) Observações gerais

Deverão ser contempladas pelo sistema de ar condicionado todas as áreas operacionais do prédio - gabinetes e administrativas, além de outras áreas específicas, tais como subsolos, garagem, SEMAVE, CAG, etc.

Deverão ser adotadas todas as normas e recomendações técnicas pertinentes, tendo-se como base a norma ABNT NBR 16401, partes 1, 2 e 3, Decreto municipal 22.281 de 19 de Novembro de 2002, Resolução 09 de16 de janeiro de 2003 da ANVISA, ASHRAE e demais normas e leis vigentes obrigatórias para execução dos serviços.

Deverão estar contidos nos projetos de climatização, os sistemas de exaustão e ventilação mecânica para os ambientes que assim os necessitem, tais como, sanitários, subsolos, subestações, garagens, copas, cozinhas, depósitos, etc.

Não deverão ser considerados os corredores e áreas comuns para a climatização exceto no Hal de atendimento ao público no térreo;

O projeto a ser elaborado deverá manter a filosofia atual do prédio, qual seja, condicionamento com expansão indireta com recirculação de água gelada, dotado de sistema de termoacumulação, com os andares sendo atendidos por condicionadores do tipo fancoil (prédio anexos I e II)  e com expansão direta com condensação à água (prédio Sede), sendo os andares atendidos por equipamento do tipo self contained. Em ambos os sistemas, o ar será conduzido aos ambientes por meio de rede de dutos e com controle de vazão de ar por meio de caixas de volume variável de ar;

A empresa terá a sua disposição, caso necessite, as plantas dos projetos das instalações de ar condicionado existentes no prédio, da época de sua construção;

O novo projeto deverá contemplar o sistema de automação existente no prédio, para manter o controle das condições internas nos ambientes, assim como as compatibilizações necessárias a esse sistema existente, em relação ao novo projeto; 

Ainda com relação ao sistema de automação existente, deverão ser consideradas as seguintes premissas:

Controle da variação de rotação dos ventiladores das torres de arrefecimento e fancoils dos prédios Anexos e Sede e a integração dos equipamentos self contained, ventiladores de exaustão, fancoil da subestação secundária, fancoletes instalados no subsolo e fancoil do hall dos elevadores no térreo do prédio anexo II, com o sistema de automação existente nos moldes dos equipamentos fancoils. Além disso, deverá ser integrada ao sistema de automação a CAG (Central de água gelada). 

No projeto deverá ser avaliada a possibilidade de instalação de módulos trocadores de calor e serpentinas de resfriamento nas casas de máquinas dos ventiladores de ar externo, fazendo o pré-resfriamento e filtragem do ar externo antes de insuflado nas casas de máquinas dos condicionadores.

2.2.9.1 PARÂMETROS DE CÁLCULO DE PROJETO

a) Condições externas e internas

	Condições externas

	Cidade
	Rio de Janeiro

	Referencia
	Galeão

	Altitude
	3,0 metros

	Temperatura de bulbo seco - verão
	38,1 ºC

	Temperatura de bulbo úmido - verão
	28,1 ºC

	Temperatura de bulbo seco - inverno
	16,1 ºC

	Temperatura de bulbo úmido - inverno
	14,4 ºC

	Condições internas

	Temperatura interna
	23ºC (+/- 2 ºC)

	Umidade relativa
	50%  (+/- 5%)


b) Dados de cálculo internos

Deverão ser apresentados pela contratada para aprovação do contratante.

A contratada para a execução dos projetos deverá: 

· Realizar levantamento de vazão de TAE, sendo o maior valor de vazão entre o especificado pela NBR 16401-3 e Resolução 09 da ANVISA.

· Realizar levantamento de vazão de exaustão dos banheiros, copas e cozinha da cafeteria, sendo o maior valor de vazão entre o especificado pela NBR 16.401-3 e Decreto 22.281 da prefeitura do Rio de Janeiro.

· Realizar e entregar memorial descritivo de cálculo de carga térmica, 

· O cálculo de carga térmica deverá considerar todos os ambientes completos (100% das pessoas e equipamentos ligados). Os ventiladores de TAE e exaustão existentes deverão ser confrontados com as vazões e perdas de cargas calculadas para os layouts definidos pela arquitetura.

· Os resultados obtidos através do memorial descritivo de cálculo de carga térmica serão confrontados com a capacidade dos equipamentos existentes, para avaliação da necessidade ou não da substituição destes.

· Para a seleção dos novos condicionadores deverão ser utilizados os dados de projeto da instalação existente, que serão fornecidos pelo contratante.

· Os condicionadores deverão ser selecionados sempre para uma melhor performance e considerando-se o tamanho da casa de máquinas existente.Para cada equipamento novo, será apresentada ao gestor técnico folha de dados de seleção do equipamento para aprovação prévia.

· Realizar e entregar memorial de cálculo de dutos, contemplando completa perda de carga dos dutos, com perdas de cargas dinâmicas e estáticas. Determinação de trecho de duto de maior perda de carga. A perda de carga da rede de dutos, para os equipamentos existentes, deverá ser inferior a pressão estática disponível dos ventiladores dos fancoils e selfs existentes. Especificar vazões mínimas e máximas em cada VAV. Especificar áreas mínimas de retorno do ar para o cálculo de perda de carga. Prever no projeto de dutos, elementos difusores e da caixa plenum considerando nível de ruído nas salas inferior a 35 dB(A) e em corredores inferior a 40 dB(A).

· Considerar os dutos sendo fabricados em placas de lã de vidro rígidas de alta densidade, revestidas na face interna por véu de vidro ou Kraft aluminizado e na face externa por barreira de vapor.

· Prever isolamento acústico das casas de máquinas em função do nível de ruído gerado nas máquinas. Adotar nível de atenuação em dB(A).

· Deverá constar no projeto de climatização o trajeto, assim como o dimensionamento das tubulações de refrigerante, para atender ao futuro sistema de climatização do tipo VRF, a ser instalado no TRF-2, por ocasião da substituição do sistema atual. O caminhamento deverá ser aquele que apresente menor perda de carga e esteja compatibilizado com a arquitetura.

· Apresentar desenho detalhado do projeto executivo compatibilizado em solução BIM. Será mantido mesmo LOD especificado pela arquitetura.

· Todo o sistema de climatização/exaustão/ventilação deverá estar interligado e compatibilizado com o sistema de automação e supervisão do prédio, assim como sistema de elétrica e arquitetura.

2.2.10 Impermeabilização das áreas molhadas

a) Anteprojeto


O sistema de impermeabilização deverá ser adequado a cada caso particular, e será escolhido em função de:

· forma da estrutura;

· movimentação;

·  temperatura e umidade relativa do local;

· efeito arquitetônico; 

· utilização da superfície (passagens e outras).


Cada solução em particular deverá levar em conta as propriedades dos componentes e do sistema, como impermeabilidade, resiliência (resistência ao choque), vida útil, resistência mecânica etc.


Memorial descritivo das soluções propostas para a impermeabilização de áreas e elementos de proteção contra a umidade.

b) Projeto básico


Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· plantas de todos os pavimentos, com destino e medidas internas de todos os compartimentos, espessura de paredes, material e tipo de acabamento, e indicações de cortes, elevações, ampliações e detalhes onde haverá impermeabilização;

· cortes das edificações onde fique demonstrado o pé direi to dos compartimentos, alturas das paredes e barras impermeáveis, cotas de piso acabado, tudo sempre com indicação clara dos respectivos materiais de execução e acabamento onde houver impermeabilização de paredes e outros elementos de proteção contra a umidade;

· ampliações, se for o caso, de áreas molhadas ou especiais, com indicação de equipamentos e aparelhos hidráulico e sanitários, indicando seu tipo e detalhes necessários.

c) Projeto executivo


Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· ampliações, se for o caso, de áreas molhadas ou especiais, com indicação das áreas a serem impermeabilizadas, indicando tipos e detalhes necessários;

· todos os detalhes que se fizerem necessários para a perfeita compreensão da obra a executar e todos os arremates necessários;
· lista detalhada de materiais e equipamentos;

Relatório técnico e memoriais descritivos;

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente compatibilizados entre si.

Relacionar todas as Normas Técnicas aplicáveis 

2.2.11 Projeto de Sonorização

Execução de anteprojeto, projeto básico e executivo de Sistema de Sonorização Ambiente e Sistema de Avisos pelo Som Ambiente.

O projeto de Sonorização deverá estar harmonizado com o projeto de arquitetura, bem como, com os demais projetos complementares da obra, observando a não interferência entre elementos dos diversos sistemas.

O projeto de Sonorização deverá estar harmonizado com o projeto de arquitetura, considerando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção das instalações de um modo geral.
Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados no memorial descritivo, estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade, indicando-se tipos, modelos, sem definição de marcas (conforme determina a Lei de Licitações e Contratos 8.666/93), e demais características técnicas, sendo escolhidos, de preferência, dentre os que não forem de fabricação exclusiva.
O Sistema de Sonorização destina-se a transmissão de sinais de áudio aos ambientes da edificação através de sonofletores instalados no teto, e demais componentes do sistema, possibilitando a audição de programação musical e a veiculação de avisos.

2.2.11.1 Condições Gerais

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

O Sistema Sonorização deverá abranger a todas as áreas ocupadas da edificação, inclusive os espaços destinados ao Hall de elevadores.

Áreas não atendidas pelo Sistema de Sonorização: As áreas de circulação da edificação, áreas destinadas às garagens, oficinas, auditório, plenário, salas de audiências, salão nobre e salas anexas.

O projeto do Sistema de Sonorização deverá ser dimensionado em conformidade com as plantas de “layouts” de arquitetura, quanto ao posicionamento dos sonofletores nas áreas de trabalho dos usuários do complexo predial do TRF2. 

O projeto deverá definir o caminhamento principal dos cabos, prevendo espaços e infraestruturas independentes para o cabeamento do Sistema de Sonorização.

O dimensionamento dos equipamentos do sistema deverá atender os padrões disponíveis no mercado nacional.

A disposição dos componentes do sistema deverá: minimizar a ocupação do espaço bem como, adequar a instalação ao desempenho dos equipamentos.

O projeto deverá prever cinco pontos de transmissão de avisos (microfones com acionadores de gongo tonal manuais), espalhados em diversos setores da edificação.

2.2.11.2 Condições específicas

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

Determinar os componentes do sistema, de modo a garantir suas características de desempenho, bem como permitir o acesso para manutenção, inspeção e remoção dos equipamentos, levando em conta os espaços estabelecidos pelos fabricantes.

Considerar, no mínimo:

· Fontes de programa;

· Microfones com acionadores;

· Comandos;

· Pré-amplificadores e amplificadores;

· Sonofletores;

· Rede de distribuição.

Os sonofletores deverão ser do tipo arandela com fixação presa no forro.

Cada sonofletor deverá possuir um atenuador de volume individual.

A distribuição dos sonofletores deverá ser efetuada em intervalos regulares, de forma a gerar um nível uniforme de pressão sonora, com variação não superior a ± 3 dB, e dentro das distâncias críticas estabelecidas pelo tempo de reverberação.

O Projeto do Sistema de Sonorização deverá permitir qualquer mudança e/ou acréscimo de sonofletores do sistema de forma fácil, ágil e confiável.

Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto do sistema de sonorização com os demais sistemas.

Definir as fontes de programa que atendam à finalidade do sistema, os comandos desejáveis e o grau de inteligibilidade requerido.

Estabelecer o nível de pressão sonora que o sistema deverá produzir em função da finalidade do sistema e do nível de ruído ambiente, sendo recomendado:

· Para avisos: 10 dB acima do nível de ruído;

· Para música ambiente, 6 dB acima do nível de ruído;

A central de sonorização deverá, tanto quanto possível, ser localizada no baricentro do sistema, a fim de limitar o comprimento dos cabos de linha de distribuição e evitar perdas.

Quando da distribuição dos sonofletores em ambientes onde se utilizarão microfones, cuidar para que estes não provoquem uma realimentação acústica (microfonia).

A verificação da adequação do tipo de sonofletor e a sua distribuição deverão ser efetuadas através do Cálculo de Nível de Pressão Sonora. Este cálculo será efetuado tomando como referência um sonofletor e os circunvizinhos que interagem no mesmo espaço físico, as distâncias ao plano de trabalho e a potência disponível dos sonofletores.

Para o cálculo do nível de pressão sonora serão utilizados os seguintes parâmetros:

· Nível de pressão sonora requerido;

· Ângulo de cobertura;

· Diretividade;

· Rendimento;

· Potência de referência;

· Distância de referência;

· Volume do ambiente considerado;

· Reflexões e absorções do ambiente.

O amplificador deverá compatibilizar a potência total dos sonofletores ligados a ele e compatibilizar as impedâncias do sistema.

Poderão ser utilizados transformadores de linha de tensão constante, de modo a proporcionar o casamento de impedâncias do sistema, limitando ainda a potência fornecida aos sonofletores.

Cada sonofletor deverá possuir um atenuador de volume individual.

Deverá ser projetada infraestrutura para cabeamento dos pontos de som.

O projeto deverá permitir qualquer mudança e/ou acréscimo de sonofletores do sistema de forma fácil, ágil e confiável.

Deverá ser previsto no projeto, equipamentos para execução de música MP3 e de sintonizador de FM.

Todos os equipamentos e acessórios essenciais para a perfeita transmissão do som deverão ser previstos no projeto.

2.2.11.3 Etapas de Projeto

a) Anteprojeto

Consiste na concepção do Sistema de Sonorização, consolidando definições preliminares quanto à localização, características técnicas e pré-dimensionamento dos componentes principais, como central de sonorização, sonofletores e amplificadores.

A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos e econômicos.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

a) Planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, com indicação de cada área a ser equipada com sistema de sonorização e a distribuição típica do sistema; o tipo, quantidade e fixação de sonofletores por área específica; local de instalação e composição da central de sonorização; e o caminhamento preferencial da rede de distribuição;

b) Relatório justificativo, que inclua a memória de cálculo do nível de pressão sonora dos sonofletores, em função da distribuição típica e as fontes de programa consideradas.

O Anteprojeto deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais Instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

b) Projeto Básico

Consiste na definição e representação do sistema de Sonorização aprovado no Anteprojeto, localização precisa dos componentes, dimensionamento e características técnicas dos equipamentos do sistema, bem como as indicações necessárias à execução das instalações.

O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

a) Planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação de locação e características dos sonofletores e rede de dutos, localização da central de sonorização, localização dos pontos de transmissão do sistema de avisos, caracterização de todos os equipamentos complementares e indicação da infraestrutura necessária para alimentação dos equipamentos;

b) “Layout” preliminar da central de sonorização;

c) Plano de face do rack da central de sonorização;

d) Diagrama esquemático de ligação dos equipamentos;

e) Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

f) Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

O Projeto Básico deverá estar compatibilizado com os projetos dos demais sistemas, contemplando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção do sistema.

c) Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, de modo a facilitar o trabalho das equipes de montagem.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

a) Plantas conforme projeto básico, com indicação dos circuitos, marcação de todas as ampliações, cortes e detalhes de todos os dispositivos, suportes e acessórios;

b) Diagramas de bloco geral do sistema e de cada subsistema;

c) Diagrama de fiação e ligação dos equipamentos;

d) Detalhes de fixação dos sonofletores;

e) “Layout” da central de sonorização, com os tipos dos equipamentos;

f) Plano de face do rack da central de sonorização;

g) Detalhes de fixação de sensores automáticos de ganho;

h) Lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, para que fiquem perfeitamente harmonizados entre si.

2.2.11.4 Normas e práticas complementares

Os projetos de Sistemas de Sonorização deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Normas da ABNT e do INMETRO;

· NBR 5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa Tensão – Procedimento;

· NBR 5984 - Normas Gerais de Desenho Técnico – Procedimento;

· NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico;

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA CONFEA.

2.2.12 Projeto do sistema de CATV

Serão desenvolvidos o Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo do sistema de CATV das instalações prediais do TRF2 segundo as seguintes premissas:

O Projeto deverá contemplar o processamento e a distribuição de sinais de TV aberta em UHF digital e satélite na banda C digital, bem como de sinais gerados internamente para cerca de 120 (cento e vinte) usuários, com o fim de disponibilizar até 17 (dezessete) canais de TV simultâneos.

A partir de antenas terrestres localizadas no prédio anexo I-B, das antenas parabólicas situadas no prédio anexo II-B, sendo ambos os conjuntos de antenas situadas no 11º pavimento, e das prumadas verticais oriundas do plenário e do auditório e salas de sessão, no caso da geração interna, os sinais de TV deverão ser conduzidos até a central de equipamentos localizada no 22º pavimento. Nessa central, também conhecida como “headend de CATV”, os sinais de TV serão processados e distribuídos de forma completamente digital.

O usuário final deverá ser capaz de receber imagens digitais de alta resolução (HDTV).

2.2.13 Projeto de Sinalização Visual

Serão desenvolvidos o Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo de Sinalização Visual segundo as seguintes premissas:

Deverá ser elaborado Projeto de Sinalização Visual interno e externo ao prédio. Deverá obedecer ao Manual de Sinalização do CJF (fornecido pelo Contratante).

Os Projetos deverão obedecer aos seguintes parâmetros básicos:

d) Sinalização Visual interna: deverá ser um sistema modular que permita fácil manuseio e remanejo de nomes, com diferenciação de tamanhos, cores e formas para indicar andares, alas, áreas, e outros.

· Salas: deverão ser numeradas e denominadas conforme organograma do TRF;

· Circulações: deverão ser indicadas as direções das salas;

· Halls: deverão ter painel indicando salas, circulações, elevadores, escadas, sanitários, e outros.

· Portaria: no acesso principal deverá haver um painel indicativo geral indicando por andar todos os setores do prédio.

e) Sinalização Visual externa: deverá ser um sistema modular que permita fácil manejo, remanejo e mobilidade com acabamento em materiais resistentes à corrosão, vento e outras intempéries. Todo o conjunto montado e suas conexões deverão ter robustez estrutural e receber tratamento anti-grafite (pichações).

Os pictogramas e fontes que serão utilizados na Sinalização Visual deverão ser compatíveis com os softwares utilizados no TRF.

2.2.14 Projeto de Adequação de Acessibilidade

Serão desenvolvidos o Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo de Adequação de Acessibilidade.

Essa etapa de projeto deverá contemplar todas as áreas do TRF2 não incluídas nos projetos de arquitetura e complementares. O projeto deverá incluir todos os aspectos de acessibilidade conforme a legislação vigente.
2.3 COORDENAÇÃO DE EQUIPE MULTIDISCIPLINAR

A coordenação de todos os projetos, garantindo-se sua perfeita compatibilidade e soluções adequadas, deverá ser empreendida pela CONTRATADA. Para isso deverá ser designado um arquiteto sênior com experiência em projetos arquitetônicos e em coordenação de projetos, de todas as especialidades envolvidas com experiência em projetos, no mínimo, de complexidade equivalente ao deste contrato.

O referido profissional ficará encarregado da coordenação geral desde o início dos trabalhos de elaboração dos projetos e deverá possuir pleno conhecimento de todos os projetos a serem desenvolvidos, para: dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos à fiscalização; responsabilizar-se, durante todas as fases de elaboração dos projetos, pela compatibilização de todos os projetos; garantir o cumprimento dos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro, representar a contratada junto ao TRF2 nas reuniões e se responsabilizar por todas as tratativas com os representantes do CONTRATANTE para esclarecimento de dúvidas, obtenção de informações e definições dos projetos, cabendo programar e coordenar reuniões entre os diversos profissionais da equipe que elaborará os projetos, a fim de garantir que o produto final tenha características de construtibilidade.
"(...) a construtibilidade refere-se ao emprego adequado do conhecimento e da experiência técnica em vários níveis para racionalizar a execução dos empreendimentos, enfatizando a inter-relação entre as etapas de projeto e execução. A construtibilidade no projeto pode ser considerada como a aplicação desse conhecimento e experiência durante o desenvolvimento dos projetos, junto as diretrizes gerais que permitam racionalizar a execução dos empreendimentos. "(http://www.repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/8100/1/2003_eve_lfmheineck_a_construtibilidade.pdf)
2.4 MAQUETE ELETRÔNICA

Elaboração de maquete eletrônica que consiste na criação de imagens tridimensionais para se obter uma representação espacial das áreas internas (halls, gabinetes dos Desembargadores e Juízes) e áreas externas da edificação quando couber.
2.5 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CADERNO DE ENCARGOS

Compreenderão todos os elementos necessários à perfeita compreensão das características técnicas dos materiais a serem empregados e formas de execução dos serviços. Deverão ser ainda consideradas todas as disposições legais vigentes referentes a segurança e organização da futura obra, tais como: instalações provisórias, andaimes, escoramentos, transporte de materiais, EPIs etc..

As especificações de todos os projetos elaborados serão consolidadas em um único volume compreendendo a descrição de materiais e serviços, normas aplicáveis e prazos de execução. 

Não poderá ser indicado, para efeito das especificações e projetos, qualquer material através do nome ou código de um fabricante, mas apenas por suas características técnicas que definam precisamente o resultado pretendido. Serão aceitas, adicionalmente , indicações de fabricantes ou modelos de referência conforme o seguinte padrão: marca(s) de referência: nome do(s) fabricante(s), modelo número e/ou descrição segundo o(s) fabricante(s).

Os materiais e equipamentos especificados deverão ser de primeira qualidade e facilmente encontrados no mercado, com preferência para materiais de origem local.

2.6 ORÇAMENTO ANALÍTICO E SINTÉTICO

Planilha orçamentária abrangendo todos os elementos componentes dos projetos arquitetônico e complementares. Deverá incluir tabela básica de pagamentos para todas as etapas da obra.

2.6.1 Orçamento analítico

Deverão ser empregados preços unitários publicados por empresas ou entidades idôneas e referenciadas ao estado do Rio de Janeiro. Sempre que houver disponibilidade de composições do sistema SINAPI, estas deverão ser empregadas para efeito de orçamento. 

Na falta de preços unitários, deverão ser apresentadas as composições empregadas bem como os preços dos insumos básicos pesquisados no mercado local para o mesmo período das demais referências empregadas.

As referências, em ordem de prioridade, da maior para a menor, para as fontes de preços a serem utilizados deverão ser: SINAPI, SCO, EMOP, PINI, outras.

Todas as referências utilizadas para a obtenção dos preços unitários deverão ser informadas por escrito, com indicação do fornecedor, telefone e pessoa de contato.

Não será admitido o uso de verbas ou a apresentação de preços de materiais e mão-de-obra em separado para efeito de orçamento.

Os levantamentos de quantidades de serviços e materiais deverão ser apresentados através de memória de cálculo.

O orçamento será organizado segundo as etapas de execução da obra, conforme modelo da ABNT.

O orçamento deverá prever um item relativo à recuperação estrutural de vigas e lajes durante a etapa de execução das obras.

2.6.2 Tabela básica de pagamentos

Na medida em que as obras deverão ser contratadas sob o regime de empreitada por preço unitário, com pagamento por eventos finalizados ou percentuais finalizados nos períodos de medições mensais, deverá ser elaborada tabela básica de pagamentos a ser utilizada como referência para todas as etapas da obra.

Cada evento deverá corresponder a uma etapa de serviços independente e compatível com a periodicidade mensal das medições e, consequentemente, seu pagamento. O peso de cada evento será indicado através de percentuais, representados com duas casas decimais, a serem aplicados sobre o preço global vencedor, de forma a se obter os valores correspondentes. O cálculo dos percentuais deverá ser realizado a partir do desdobramento e agrupamentos das quantidades expressas no orçamento analítico, cálculo esse a ser apresentado através de memória de cálculo detalhada.
2.7 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Compreenderá o resultado de planejamento preliminar detalhado da execução das obras, através de ferramenta PERT/CPM, fornecendo como resultados principais o prazo global de execução e a previsão de desembolso financeiro, a ser utilizada como subsídio ao planejamento orçamentário.

Deverão ser apresentados os cronogramas GERAL e PARCIAIS (por setores/ por pavimentos) que justifiquem o cronograma global e permitam o melhor acompanhamento do desenvolvimento dos serviços.

Deverão ser fornecidos também: curva S (previsto x realizado), histograma de mão de obra e curva ABC geral.

2.8 METAS FÍSICAS A SEREM CONTRATADAS

2.8.1 Elaboração de projetos executivos para viabilizar a contratação de empresa para execução das obras de reforma do complexo predial do Tribunal Regional Federal da 2ª Região contemplando uma área total de 49.255,64 m², sendo 20.672,52 m² referentes à reforma e o restante, 28.583,12 m², são relativos à adequação de acessibilidade. Assim, será possível o retorno dos setores do Tribunal que estão ocupando prédios alugados e a construção de três novos gabinetes de Desembargadores. 

2.9 Considerações:

2.9.1 O complexo predial do Tribunal Regional Federal da 2ª Região possui área construída de 49.255,64 m2, sendo que a área a ser reformada será de 20.672,52 m2, em 18 pavimentos. Para efeito da adequação de acessibilidade, a área a ser considerada é de 28.583,12 m2, uma vez que os projetos de arquitetura relativos à área a ser reformada (20.672,52 m2) já deverão contemplar os aspectos legais de acessibilidade.

2.9.2 Os serviços objetos desta contratação contemplarão as seguintes atividades, entre outras:

a) Projeto de arquitetura e complementares – Elaboração do projeto executivo com base nos levantamentos efetuados no local pela Contratada e nos desenhos de layout elaborados pelo corpo técnico do TRF2: do térreo ao 10º pavimento, do 11º ao 14º, do 19º ao 22º e fachada do térreo;

b) Compatibilização entre projetos – Todos os projetos fornecidos pelo TRF2 deverão ser compatibilizados entre si, assim como todos os projetos resultantes do desenvolvimento dos layouts dos demais pavimentos.

2.9.3 A contratação deverá ser feita num único objeto, contendo todos os itens de projeto. A contratação em itens separados dos projetos, citados nos subitens 1.1 e 1.2, não é recomendável, sob o ponto de vista técnico, em função das seguintes justificativas:

· Os projetos citados nos subitens 1.1 e 1.2 são integrantes de um único projeto executivo, possuindo interfaces entre si, ou seja, a especificação de cada um, considerados isoladamente, ocasiona interferências nos demais. Tais interferências podem ser minimizadas se a contratação for unificada.

· As obras, em uma razão diretamente proporcional ao seu porte, possuem um alto índice de retrabalhos em função de interferências entre os projetos que não se compatibilizam perfeitamente entre si. Tais incongruências ocasionam, sem exceção, um considerável aumento de custo na execução da obra, relativamente aos custos dos serviços, aos custos dos materiais e ao tempo de execução (custos de administração).

2.9.4 O objeto deste projeto executivo tem por finalidade reunir toda a documentação técnica e informações necessárias para a realização da futura licitação para contratação da execução de reforma do edifício sede do TRF 2ª Região.

3 DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS

Os projetos deverão seguir o disposto nos Anexos III (etapas para elaboração do projeto executivo) e Anexo XIII (orientações para desenvolvimento do projeto em BIM).
4 LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS

A Contratada será responsável pela observância de Leis, Decretos, Portarias, Normas, Regulamentos, Resoluções, Instruções Normativas e demais normas aprovadas no âmbito do TRF 2ª Região, CJF ou CNJ, além das disposições contidas neste anexo, direta e/ou indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas. Abaixo relação de normas relevantes:

a) Códigos de obras, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, Corpo de Bombeiros ou Vigilância Sanitária, entre outros;

b) Decreto no 7.983, de 08/04/2013 - estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referencia de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e da outras providencias;

c) Praticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, estabelecidas pelo Decreto Nº 92.100, de 10/12/85, atualizadas através da Portaria Nº 2.296, de 23/07/97 (Praticas da SEAP);

d) Normas técnicas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e regulamentadas pelo INMETRO;

e) Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;

f) Norma Brasileira ABNT NBR 9050, de 2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

g) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA / CAU;

h) Instruções do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI;

i) Manual de Identidade Visual da Justiça Federal;

j) Manual de Contratações de Projetos da Justiça Federal;

k) CNJ - Resolução Nº 114, de 20/04/2010;

l) CNJ - Resolução Nº 230, de 22/06/2016;

m) CJF – Resolução Nº 179, de 21/12/2011;

n) CJF - Manual de Acessibilidade;
o) Outras normas aplicáveis ao objeto do contrato.

5 FORMAS DE APRESENTAÇÃO

Deverão seguir o disposto no Anexo XIV (orientações para apresentação de projeto executivo).
6 -
FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do contrato será exercida por representantes do Contratante, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços e projetos nos moldes da NBR 5671/1991, podendo, entre outras coisas:

a) Solicitar do Contratado a substituição, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer profissional que embarace a sua fiscalização;

b) Rejeitar serviços defeituosos ou que não satisfaçam os requisitos contratados, obrigando-se o Contratado a realizar as correções, sem ônus para o Contratante e sem alteração do cronograma;

c) Sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica, sem que este tenha direito a qualquer indenização;

d) Solicitar projetos, cópias de documentos, etc., relativos aos serviços; e

e) Atestar o recebimento do objeto verificando se os serviços foram executados de acordo com o contrato, conforme especificações apresentadas.

A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização não eximirá o Contratado de sua responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

Os representantes da Fiscalização reportar-se-ão direta e exclusivamente ao Responsável Técnico do Contratado ou seu preposto, nomeado por esse através de comunicação formal ao Contratante antes do início dos serviços.

Os representantes da Fiscalização e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre acesso a todos os documentos, projetos e materiais que façam parte dos serviços contratados.

A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do Contratado para terceiros, sejam projetistas, técnicos ou outros profissionais.

A comunicação e/ou registro de ocorrências entre o Contratado e a Fiscalização poderá ser formalizada em reuniões previamente agendadas, com lavratura de ata, ou por oficio ou carta numerada, ou por meio de mensagens eletrônicas (e-mail) entre endereços eletrônicos oficiais da Contratada e do NUPRO/SIE do Contratante.

Para assegurar o cumprimento das especificações do objeto, serão realizadas, no mínimo seis e, no máximo, doze reuniões entre a Fiscalização e a empresa contratada. Em todas as reuniões a Fiscalização irá secretariar a reunião e expedir, para todos os envolvidos, ata relatando os assuntos tratados e as decisões tomadas. Deverão estar presentes o Coordenador-Geral de projeto e sempre que possível os responsáveis técnicos de cada especialidade. Todos os custos referentes a deslocamentos, hospedagem, diárias, alimentação e outros necessários à participação dos profissionais nas reuniões serão de exclusiva responsabilidade da empresa contratada.

Poderão ser convocadas reuniões extraordinárias para atender a questões urgentes administrativas e/ou de projeto, sem ônus para o Contratante.
Antes do início dos serviços será realizada uma primeira reunião para definição das diretrizes das atividades e do cronograma para realização dos serviços quando serão entregues todos os layouts finais, inclusive o anteprojeto da fachada no nível do térreo, devidamente aprovados, para início dos serviços. O referido cronograma deverá passar por aprovação por parte da Fiscalização e sua versão final será parte integrante do termo contratual.

O prazo para reuniões com a Fiscalização do Contrato, sejam presenciais ou por videoconferência, programadas ou solicitadas pela CONTRATADA ou pela Administração, integra os prazos de elaboração de projetos previstos no Edital.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações previstas no Edital e outras decorrentes do cumprimento de normas legais e regulamentares, serão obrigações da contratada:

· Designar, antes do início dos serviços, um preposto para supervisão dos serviços contratados, sendo este o elo entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, devendo possuir poderes para solucionar problemas e obrigações oriundos da relação contratual;

· Tomar ciência da situação atual do edifício que será reformado, da extensão dos serviços a serem executados, das dificuldades que poderão surgir no decorrer da confecção dos projetos e fazer os levantamentos necessários “in loco” para desenvolvimento dos serviços;

· Após o primeiro dia subsequente à data de assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar ainda as Certidões de Acervo Técnico dos demais profissionais de projeto, para fins de comprovação de sua habilitação técnica, substituindo prontamente aqueles profissionais não considerados aptos pela fiscalização.

· Arcar com todas as despesas decorrentes de salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, taxas, impostos, emolumentos e multas decorrentes dos serviços contratados, referentes ao período de sua execução;

· Arcar com todos os eventuais custos com viagens (passagens aéreas, diárias de hotel, transporte, alimentação, etc.), plotagens, impressões, aprovações, anotações de responsabilidade técnica, revisões de projetos e qualquer outro custo que envolva a elaboração dos serviços;

· Utilizar mão de obra qualificada e suficiente para execução do objeto, observando sempre as normas técnicas da ABNT vigentes e resoluções do CAU e/ou CREA;

· Ressarcir a contratante de quaisquer prejuízos comprovadamente decorrentes de ação ou omissão sua;

· Manter o contratante a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus empregados e/ou prepostos e/ou terceiros, em decorrência da execução dos serviços;

· Proceder aos Registros ou Anotações de Responsabilidade Técnica (RRTs/ARTs) junto ao CAU e/ou CREA, antes do início dos serviços, bem como sua baixa ao término dos serviços, na forma prevista na legislação vigente;

· Afastar ou substituir qualquer empregado que, comprovadamente e por recomendação do contratante, cause embaraço à boa execução dos serviços;

· Executar, sem ônus adicional para o TRF da 2ª Região, todo e qualquer serviço necessário à completa execução do objeto da contratação, mesmo quando o projeto básico e/ou as especificações fornecidas apresentarem dúvidas ou omissões. Não se admitirá, da CONTRATADA, senão antes da assinatura do contrato, quaisquer alegações de desconhecimento sobre o objeto do contrato;

· Efetuar, em caso de identificação de falhas ou insuficiência de dados nos projetos, sem quaisquer ônus adicionais para o TRF da 2ª Região, as correções e/ou complementações necessárias, mesmo durante a execução das obras;

· Ceder ao TRF da 2ª Região os direitos patrimoniais dos projetos contratados, conforme Art. 111 da Lei 8.666 de 1993.

8 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

· Fornecer os documentos constantes dos anexos;

· Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desempenho dos serviços;

· Notificar formalmente a Contratada, quando da constatação de quaisquer problemas pertinentes ao bom andamento dos serviços, bem como da aplicação de eventuais multas;

· Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Caderno, após o cumprimento das formalidades legais;

· Emitir o aceite provisório e definitivo do objeto contratado, verificando a conformidade com as especificações, projetos e normas técnicas, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA.

9 - ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – ANS

O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - ANS, o qual define objetivamente os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços e as respectivas adequações de pagamento.
O não atendimento do ANS e a consequente redução do valor a ser faturado não inibe a aplicação das demais penalidades previstas no Edital e anexos.
Ocorrerá, ainda, a retenção ou glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas. A aplicação do percentual de redução do valor a ser faturado por não atendimento do ANS obedecerá às tabelas 1 e 2, abaixo:

Tabela 01

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	2,0% sobre o valor prestado na etapa de serviço

	2
	3,5% sobre o valor prestado na etapa de serviço

	3
	4,0% sobre o valor prestado na etapa de serviço


Tabela 02

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Não cumprimento dos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro sem explicar os motivos
	3

	2
	Não atender às convocações para reuniões previstas contratualmente sem justificativa prévia
	2

	3
	Executar as etapas em desacordo com as especificações, normas técnicas vigentes ou de forma incompleta
	3

	4
	Não executar os levantamentos necessários "in loco " para desenvolvimento dos serviços identificando as dificuldades existentes
	1

	5
	Não efetuar as correções necessárias quando identificadas falhas ou insuficiência de dados nos projetos
	2


10 - CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Contratada deverá levar em conta na execução dos serviços que as obras serão executadas com o complexo predial em pleno funcionamento. 

Com isso, o cronograma e o orçamento para execução das obras deverão ter por base o que consta do Anexo XV, logística relativa à liberação dos andares, de forma que não haja interrupção de fornecimento de água potável nem de climatização dos espaços.

Alguns serviços poderão ser realizados somente fora do horário normal de expediente (à noite e finais de semana).

A Contratada se obriga a prestar quaisquer esclarecimentos durante a execução das obras previstas no projeto executivo, bem como corrigir, sem ônus para o Contratante, todas as imperfeições ou erros que estes venham a apresentar.

Ressalta-se a obrigatoriedade de a Contratada trabalhar com o corpo técnico de profissionais apresentado no processo de licitação. Não Será permitida a participação de outros profissionais sem o consentimento da fiscalização.

A sede do TRF da 2ª Região será o local para realização de todas as reuniões envolvendo os trabalhos desenvolvidos.

Deverão ser observadas as orientações constantes do Manual de Obras Públicas - Edificações - PROJETO, das Praticas SEAP - Secretaria de Estado da Administração e do Patrimônio, acessível no sítio “Comprasnet” - Portal de Compras do Governo Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.


CONCORRÊNCIA 01/2017
Processo nº TRF2-EOF-2017/321
EDITAL
Pág. 2
CONCORRÊNCIA 01/2017
Processo nº TRF2-EOF-2017/321
EDITAL
Pág. 3

